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Editorial

"Não saiam ao campo e 
nem andem peio caminho 
porque os inimigos têm 
espadas e existe o terror ao 
seu redor" (Jer. 6,25)

Enterro de D. Lyda, no Rio.

7':;Po r/nacça coa; a/voA apa/va/v/av/z/v .svn; ;'a;poryãay;a, 
ra/z/zz /zara /v.s/ar a ca/zac/Paz/v Pe reação Pzz.s ay/y;g;PoA e Pa 
vzzzzzzzzz/PaPv. Púrar a/z;a ;'gre/a, Pvs/rz;zr svz; aá/ar, ;'avv/;P;ar 
/za/zra.s Pv yzzrzza/.s Aão /a/zz.s /Ao/aPoA <yae aão parecen; Aer 
/ão graveA aAA;;a.

M a.t Aão gravv.s. /I  v.sca/aPa P/z yerror, c a p a  vez 'z/az.s A egara 
e ;a  A a  a  ;//;yzt;zz;z/az/v. ay /ag /a  o.s /zzvya/árgzco.s P a ra a y e  a  
g reve Po /17/CD. rea/ázoa /tr/AÕeA Pe z/zezzz/zro.s ;/a  Czz zazssãfz 
t/e ./;z.s/;ça e P az  Aea; í/a a  a /é  /;oy'e Ae .saz/za o azza/e PoA 
reA/;oaAáve;'A. /) agreAAão Azz/rát/a /te /o  /^rzz/. D a /a ;o  /2a //a r/, 
Pzzrazz/z' a  vás;/a Po P a p a  J o ã o  P a a /o  7 /  ao  Paa.sá/ n ã o  
a.sao//a'M saa  v;/;';aa p o r  aaa.so.' ;;n peAAoa Pe D a/áará 
aoaaa /a rava-.sa  Pe /a a a e á ra  p e r/e á ía  o cráAfão conv/ero , o 
/aye/eeyaa/ ^ a e  coáoca Aea Aa/zer e a ; /zeae/ác/o Pa 
e o a ;a a ;P a P e  e o  cáPaPão ^ a e  a.SA*:;zae poA/çõeA eoz;/ra  o 
ar/z;/r;o . /I  /greya, a  .SoaáaPaPa C;v;7 e a  7 ;;fe/ecfaaá;'PaPe 
e ra a ; a/;'ag;'PaA n n ;n a  AÓ ação . D a //a r ; Ao/zrev/vea, ;z;a.s 
poPeráa /e r  A/Po aAAaAA;;;aPo. /tA /zoa;/zaA <yae ejr/z /op /rata  a a  
0 /1 P  e a a  C â a ;a ra  PoA VereaPoreA Po /?;o  /ao.s/rarazz; zyae 
eA/a/aoA Páaa/e  Pe aAAaAAáaoA Pz.syzo.s/OA a /aP o .

/I.s.s;.s7;zz;zz.s eA/arrecáPoA a /aPo ;Afo, coa; a PesagraPáve/ 
AaApeá/a, <yz;e eza/zzzra aão poAAa Aer provaPa, Ae avo/tzaza a 
aaPa Páa /p/a paAAa, Pe ;/aa oA reApoaAave/A p o r  es;as 
a;ea;aPoA Pa vara Aer proearaPoA aa  própráa e.s;ra/ara Po 
apara//;o repreAA/vo orpaaázaPo peáo goverao ao /o/;go Pe 
PezeAAeáA aaoA Pe ar/zzãráo ;yaa á/;e garazz/e a ;o;a/ 
áa;paaáPaPe. /t prova PeAAa árapaaáPaPe e.s/á ao /a io  Pe 
;/aa. àA prá/aeáraA Pee/araçõeA e;aocáoaaPaA Po PrasáPaa/e 
Pa ááepá/r/áaa Pe ^ae oA re.s/zo/z.sáveá.s, /oAAea; ;/aaá,s /;<AACra. 
Aeráaa; /Pea;á/áeaPoA e ejreazyz/arzaea/e paaáPoA, aão Ae 
Aapaáa r/aa/q/aer/a io  coaaraá; ;p;e Pa/ao/rs/rassa a voa/aPa 
po/á;áca Pe z/zve.s/ágar oA porõeA eAearoA Po regáne. /ts  
/zzzzzz/za.s pararaa;, ;naA o a/áa;a coa/áaaa peAaPo. /er-.se-áa 
e/zegaPo a aa; acorPo, /ayerrapção PoA a/ea/aPo.s ea; ;roaa

Pe a a ;a  a ;e ;a  yrava a a  a /z e r /a ra . /loA ^rae re c /a a ;a ;a ,  o 
A7;a;.s;ro P a  . / a s /p a  /eza/zra ;/a a  p o P ;a  Aer p;'or.' a  a ; a  /e; 
a a / / - / e r r o r  c /;ep o a  a  Aer peaA aPa, yaaA e/e a  a rr /a /v o a  — 
p e /o  a;eaoA  p o r  e;;<yaaa/o.

7s7;;//;a/;/o ;AAo aA ;/ ;ve.s;/ga('oe.s Ae P/r/gez/z a o a /r a  aA v;;;'a;aA. 
O  pr;r/eAAor 77a//ar; e  a /vo  Pe a ;a a  a a a ;p a a / ;a  Pe P /ya/aa^ao , 
o / a a c ;o a a r ;o  P a C a ;a a ra  Pe V ereaPoreA  e ra  A ecre/ar;o  Pe 
a /^ a e a ; ;/a a  /e r ;a  a a ;  paAAaPo Pe /a;7 ;7aa/a Pe e s r /a e rp a . / t  
e o a /ra -p e r /c /a  P a 0 /1 7 / c o a c /a ;a  ;/a a  a  a a rfa - /ro /a //a  e  o /;ra  
Pe cA/)ea;a/;A/aA. O a P e  CA/ao? / I  Coa;;'AAao P a r /a r a e a ia r  Pe 
7 a^ae r;7 o  P a /lAAea;/?/a:'a iep;'A /a;;'va Pe .S'ao P a a /o  
;Pea;;y ;'eoa oA "popa/areA  " ^ a e  " P e /e a P e ra ;a  " o  O o v e raaP o r 
M a / a / a  go/peA Pe Aoco ;';;p/e.s PoA <yae Ae a ; a  a  p a s /a  vara 
p aa ;/;7 'a a ;a /;/e  a a  7-repaeA;a Po O. Aao foPoA yaac /o aa r/o A  
pa/r/;coA  ;/ne  P e p e a P e a ;, e a ; a / / /a ;  a  a /s /a a a /a ,  Po p ro p r /o  
O o v e ra a P o r  A fa /a /, e <yaey'a /;av;'aa; p reA /aP o  AeaA 
"Aervp oA " P a r a a /e  a  p rev e  Po /1 P C O . /7a; Pe/eA, 

p e rp a / ; /a P o  p e /o  P a p a /a P o  ;/a e  a p re P /ra  Ae a  /o /o  ^ a e  
P o e a ;a e ;P a v a  a  apreAAao e ra  Aaa, reA poaP ea /r a a ^ a ;7 a a ;e a fe  
^ a e  a a o  /;av ;a  Pav;'Pa Pe ;yae e ra  e/e /aeArao, a;aA <yae o 
/?ra(/o p a e  p o /p ev a  o P e p a /a P o  co a : a a ;  Aoco ;'ag/eA 
/;ao  e ra  Aea.

7s aa;a /roa ;a ;a g e ;a . o /rra('o  Pa repreAAao ^ a e  ag e  Pe 
a ;a ; ;e ;ra  a a /o a o ;a a ,  Aea; ^ /a a /^ a e r  co a rro /e .

N o p a a o  P e /a a P o ,  OA /ao/;voA P a eA ca/aPa Po te r ro r  Aao 
caP a  vez wa;A c/aroA. /ra/a-A e Pe ;a / ; / a ;P a r  p o r  ioPoA OA 
;ae;'oA aA peAAoaA e e a //P a P e s  <yae /a /a /r ; p e /o  
reA /a /re /ecaaea /o  Pe a n ;a  v e rP aP e /ra  P e a ;o c ra e ;a  ;;o pa;A. /I  
/preya, <yae aAAaa;;'a Pe /a a / ;e ;ra  / / r / a e  e /a e ^ a /v o c a  a  Pe/eAa 
PoA po/rreA, e a w  PoA a/voA P a  a^ao  /e r ro r /s /a . / I  /g r e /a  
c o a / ; a a a r a  Aaa c a ;a ;a /;a P a  p e /a  yaA /pa  Aera Ae ;a r ;//;;P a r, 
po;A yea; c e r/e z a  Pe ;/a e  OA p a e  yea; /o / a e  e AePe PeyaAy/^a 
Aerao Aar/aPoA.

presença
Tempo e Presença 
Editora Ltda.

Diretor
Domicio Pereira de Matos 

Coordenador
Pauio Cesar Loureiro Botas

Editor de Arte 
Ciaudius Ceccon

Diagramação 
Anita Stade

Artefinal 
Martha Braga 
Mareia Pinheiro

Equipe de Redação
Carios Cunha
José Ricardo Ratnaiho

Conselho Editorial 
Carlos Alberto Ricardo 
Leticia Cotrim 
Zwinglio Mota Dias 
Carlos Rodrigues Brandão 
Jether Pereira Ramalho 
Eliseu Lopes 
Henrique Pereira Júnior 
Carlos Mesters 
Beatriz Araújo Martins

Composição. Fotolito e Impressão 
Editora Gráfica Luna Ltda.
Rua Barão de São Felix, 129 - Centro 
Rio de Janeiro

Assinatura anual: Crí 300.00
Remessa em cheques
pagáveis no Rio para
Tempo e Presença Editora Ltda.
Caixa Postal 16.082
22221 Rio de Janeiro, RJ

Publicação mensal 
Registro de acordo com a 
Lei de Imprensa

2



Documento

SAÜDE E
EDUCAÇÃO
POPULAR

O trabalho realizado na área "da saúde" pode ter várias 
dimensões: controladora-paternalista, comunitária ou polí­
tico-popular. É importante compreender como estas dimen­
sões se efetivam e como, em alguns casos, o trabalho na 
"área de saúde" pode ser considerado como uma prática de 
Educação Popu/ar.
O que justifica nossa reflexão é que atualmente cresce o 
interesse pelo compromisso com o povo através de trabalhos 
"na área de saúde". Palavras que até então eram restritas 
aos círculos médicos encontram, hoje, um novo significado: 
"medicina comunitária", "campanhas populares de saú­
de", "saúde e desenvolvimento", "trabalhos populares de 
saúde", "pastoral da saúde".
A Igreja Católica elegeu como tema central da sua Cam­
panha da Fraternidade para 1971 a problemática da saúde 
popular e o Conselho Mundial das Igrejas mantém um 
programa de saúde comunitária com novas publicações.
Em vários lugares, questões teóricas e práticas preocupam 
médicos, enfermeiras, auxiliares e outros agentes de saúde 
ligados aos mais diferentes tipos de grupos, movimentos e 
instituições — através da religião, da educação, de questões 
de trabalho, da saúde — referentes ao compromisso com 
projetos de transformação social.
Quando um médico ou uma enfermeira comprometem-se 
com as lutas populares — como agentes de saúde — as 
questões puramente técnicas ou profissionais do seu tra­
balho são referenciadas às questões políticas que decorrem 
do questionamento sobre o sentido do seu trabalho.

OS SERVIÇOS OFICIAIS DE SAÜDE
Não é novidade a oferta de serviços médicos e hospitalares 
até às pessoas mais marginalizadas no Brasil. No entanto, 
apenas dois por cento de brasileiros em média podem hoje 
usar, com certa regularidade, a medicina "liberal". Em 
outras palavras, só duas pessoas em cada cem podem pagar 
regularmente pelos serviços médicos. Para uma imensa 
faixa "dos que trabalham, mas não podem pagar médico" 
— sempre quando necessário — o Estado criou e controla 
os serviços médicos e hospitalares da Previdência Social. Os 
atendimentos deste tipo abarcam hoje cerca de oitenta por 
cento da atividade médica no País através de serviços cujas 
condições precárias são conhecidas de todos. Os que mais 
sofrem são, sem dúvida, os diversos tipos de trabalhadores 
assalariados e braçais para quem é impraticável a medicina 
elitista e particular.
A grande maioria tem medo do tratamento e dos cuidados 
dos médicos destes "Ienepeésses". O interesse oficial está 
mais voltado para a simples preservação do corpo com 
vistas à produtividade através da exploração do trabalho do 
homem do que para a plena recaperação da vaudc para a 
vida. A serviço dos interesses do sistema capitalista a medi­
cina da Previdência Social é uma empresa de emergência e 
descompromisso com o homem trabalhador. Recuperado o 
corpo para a fábrica, para a oficina ou lavoura, cessa o 
compromisso da medicina estatal para com o trabalhador.
Para o "povo em geral" — trabalhadores e desempregados 
sem o desconto da Previdência — os órgãos oficiais reser-
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varam os serviços de Saúde Pública. Nestes serviços as 
condições de trabalho são tãò precárias que nunca se sabe 
se contribuem para eliminar doenças e melhorar a saúde do 
povo, ou se apenas contribuem para impedir que doenças 
endêmicas subam até as camadas médias. Nestes serviços 
de Saúde Pública pode-se encontrar a conivência com o 
Poder para o controle da natalidade deste contingente de 
maltratados e maltrapilhos.
Algumas vezes os serviços oficiais de saúde investem-se de 
símbolos "preventivos" e "comunitários". É quando os 
programas oficiais trazem para a área específica "da saúde" 
os mecanismos de controle popular através de propostas de 
"participação" em projetos "em que o povo e o Governo 
somam os seus esforços para o benefício de todos". Nestes 
programas os problemas da saúde do povo aparecem dis­
cutidos como uma forma de educação e se reduzem a regras 
práticas de higiene e puericultura, nutrição e poupança. Na 
lógica que rege os programas de medicina preventiva, em 
momento algum são indicadas as verdadeiras causas — 
políticas e econômicas — das enfermidades, desnutrição, 
"falta de higiene"...
Isto porque a doença é sempre associada a uma combinação 
de "causas naturais" somadas à falta prática de cuidados e 
conhecimentos entre os moradores das favelas, das roças, 
das vilas, etc.

O SERVIÇO SOCIAL ATRAVÉS DA SAÚDE
Agentes sociais que não participam dos organismos oficiais, 
muitas vezes integrantes de grupos ligados à Igreja estão

cada vez mais presentes nos lugares onde se fazem traba­
lhos "populares", "de comunidade", de "base", de "peri­
feria".

Algumas vezes, usando palavras muito semelhantes e sem 
conseguirem fugir das iniciativas médicas assistenciais, es­
tes agentes (inclusive médicos e enfermeiros) procuram 
colocar a sua prática a serviço do povo. Trabalham em 
postos de saúde, em hospitais de ordens religiosas, em 
ambulatórios rústicos e abertos aos deserdados da "medi­
cina particular", criam e recriam propostas de "medicina 
comunitária", promovem cursos ou, pelo menos, reuniões 
comunitárias de discussão e esclarecimento. O que quase 
sempre preocupa estes agentes "comprometidos" com o 
trabalho de saúde é a descoberta de que a sua prática, 
mesmo quando intencionalmente "a serviço do povo", não 
escapa ao estar na fronteira entre a prática assistencialista e 
controladora e a experiência de uma medicina social que — 
ainda que produza resultados de melhorias concretas de 
nível de vida e promova algumas formas de organização 
comunitária, na verdade acaba -sendo também ama expe­
riência restrita e <yae apenas a/ada a encobrir as reais 
condições da saáde do povo.

Em síntese, por não se somarem politicamente à prática 
poifticn das lutas populares, as experiências comunitárias 
de cunho "social" acabam somando-se às práticas poiiticas 
de controie dos agentes do sistema.

"... se nós temos direito 
á saáde, nós temos direito 
de saber <r/ae direito 
nós temos... "
(Um grupo de mulheres de uma 
casa de tolerância em Britânia 
no interior de Goiás)

ZVa Diocese de Goiás, o tyae se 
tem procurado /azer no setor 
saáde, é concretizar, na 
prática, essa a/irmação. Qaer 
dizer, devoiver às mãos do povo 
essa ferramenta. Eia pode 
representar am es/orço a mais 
na iafa dos trabaibadores, 
bomens e maiberes.
Dm grapo de pro/issionnis de 
saáde, idcatt/icados com a 
proposta da igre/a iocai, o <yae 
tradaz saa opção peio povo, 
vem procarando as /ormas 
mais viáveis de mexer com essa 
ferramenta. E essa discassão 
não pode ser /cita ionge dos 
trabaibadores. A participação 
deies é imprescindtvei nesse 
processo de basear am jeito de 
voitar as Ações de áaáde para 
o iado dos interesses poiiticos 
das ciasses expioradas. Assim, 
a Eata Eor Aíeibores Condições

de -Saade deve, entao, ser 
engiobada peio con/nnto dos 
e.s/br<, o.s tyae se /azem no pais, 
tendo como ob/etivo maior a 
irans/orma(;ao radicai da 
sociedade. is to etyaivaie a dizer 
tyae nossas A( bes devem ser 
revistas a cada passo. Eortyae 
esta sempre presente o perigo 
de nos desviarmos desse ramo.
E preciso a/trmar <yae nossa 
experiencia, dadas as 
iimiiaebe.s <yue o proprio setor 
q/erece. e mesmo por confa do 
poaco tempo de ataa^ao com 
tyae contamos ainda, eia 
apenas esboqa traces. Eor 
entyaanto sao tentativas, com 
erros e acertos, tyae nos vao 
permitindo caminbar nesse 
terreno minado da -Saade 
Eopaiar.
Qaando se pretende extrapoiar 
dos iimites da ataa^ao 
meramente pro/issionai, e 
encontrar o terreno poiitico das 
praticas popaiares de 
iibertac'ao, "nao e /acii mexer 
com esse negocio de -Saade ".
Em Z2 manicipios da Diocese 
de Cotas, tyae coincident com o 
ebamado Atato-Grosso Goiano, 
as comanidades de base, nao 
necessariamente itgadas a

Zgreya Catóiica, vão-se 
articaiando, devagarinho, em 
torno da discassão de saa 
saúde e de saa doença. Os 
vários "grapos de saáde " vão-se 
abrindo para a q a estão, 
ensaiando tentativas váitdas de

J if  E UM

manaset'o dessa ferramenta. A 
"gente peqaenn ", 
constantemente expiorada até 
por ' pro/issionais da saáde ", 
se organiza nas petyaenos 
cooperativas, nos grapos de 
discassão Oa de treinamento,
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OS TRABALHOS DE SAÚDE COMO 
PRÁTICA POLÍTICA ATRAVÉS DA SAÚDE
Não basta que um "trabalho junto ao povo", no setor da 
saúde, deixe de ser francamente a.ssisfeHc/íi/isfa — dar 
consultas, distribuir remédios — e se apresente como comu­
nitário ou mesmo como educativo, para que ele envolva um 
projeto e uma práticapopa/ares do ponto de vista das ações 
políticas de libertação do povo.
Em primeiro lugar, porque os trabalhos de periferia, de 
médicos e outros agentes correlatos podem colocar como 
resultado de sua ação apenas a saúde e a melhoria direta 
das condições naturais de produção da saúde para o povo 
do lugar.
Mesmo quando o povo é chamado a participar seu espaço 
de participação não inclui um projeto político mais abran­
gente que inclui cottqtttsías de c/asses e a integração direta 
das ações de saúde no conjunto concreto das outras frentes 
de organização e participação populares.
Em segundo lugar, estes trabalhos acabam reproduzindo as 
mesmas ações realizadas pelo Estado e, na sua maioria, 
somam proveitos para o lado do poder sem acrescentarem 
nada ou quase nada de verdadeiramente educativo nas lutas 
populares através do setor de saúde.
Temos que considerar que os trabalhos realizados — de 
uma maneira múltipla — pelos agentes de saúde podem 
incidir em outras áreas mais ligadas à Educação Popular. 
São setores tais como educação, habitação, religião, lazer, 
etc.

Mos PucoMtros Popa/ares de 
Saáde, e MiesiMo Mos Postos de 
A tead/m eufo da rede q/i'c/a/, 
ca/o CffUro/e a popa/ação  va; 
re/v/Md/coado pa ra  s/.

Perceúemos que va; seado 
qaeórada a d;.s;á;;r;a er;;re 
féca/cos comprometidos com a 
/deo/og/a da c/asse 
ira6a//;adora, e setores da 
popa/ação que .se eaga/am  no 
processo.
A geafe vem procaraado  
m arcar as Mossas práf/cas com 
am a caracier/.siica 
/audam eafa/.' a participação da 
popa/ação ao coMfro/e da 
exper/eMc/a. Vão os "ageafes de 
Aase" que vão assuMi/ado a 
iare/ã de "espa/A arpra ma/s 
co;;:pa;d:e:ros o que vamos 
desco/;r;;;do aos aossos 
g rapm ãos ". AArem-se espaços 
de dèsca.ssão, aos di/ereafes 
M:aM;'c;p;os e se /om eafa  a 
aaá/ise cr/t/ca das esiraiara.s 
/a/asia.s que provocam a 
"Doeaça do Povo ", v/vem de/a 
e a maMuse/am como arm a de 
opressão. Am gera/, se p rocara  
;a ;erpre;ar, aessas ocas/ões, a 
Po//;/ca de .Saáde do Governo, 
de am /ado, e o D/re/fo do 
Povo ã .Saáde, de oa;ro. .São os

aossos "pM C O M fros Popa/ares 
de Vaáde".
Os desdoõrameMfos práf/cos 
des;as d/scassões a:';;da são 
poacos. Mas, /á  começam a 
acoMíecer. /Ve/es, a iÓMica 
re/v/Md/cafór/a tem s/do am a 
coasfanfe. Os prapos 
coM;pree;;dem a ;;ecess;dade de 
ex/g;r do Poder PáP/;co o 
campnmeMto de sea dever de 
garan f/r ao povo o sea direito à 
saúde
A ar;;'ca/ação entre os vár/os 
grupos e a troca e;;/re as 
experiénc/as que se vão /igando 
ao íraúa/ão  assam /do em 
con/anfo, dá-se através de 
Miecan/smo própr/o. a 
Coordenação de .Saáde. P /a  é 
exercida p o r  am  prq/i'ss/oMa/, 
ao caso, am  méd/co do grapo, 
/iúerado p a ra  a fare/a em 
regime de ded/cação exc/as/va.
O exerc/c/o da Coordenação se 
/a z  ao coMfafo perma;;eMíe com 
as vár/as exper;'êMc/as de 
Vaáde. Asso perm /ie m anter 
aAerio.s os espaços de ava/Zação 
dos passos, percepção de 
d;/;'ca/dades comaMs, troca de 
;M/fmmações e p/ane/am enfo.
Com o deseMcadeaiMCMio do 
processo Ma Aase, nasceram  as

"Com/ssões Popa/ares ", a 
Mive/ /oca/ e reg/oMa/. P  com 
e/as que se arf/ca/a a 
Coordenação de .Saiíde, aa  
d/siri/ia/ção de fare/as que 
iMferessam ao con/anfo.
"Q aaado  a genie seni/a que, 
p ra  ex/g/r, prec/sava con/iecer 
úem esse direito, e qae p ra  
cam /n/iar Messe ram o prec/sava 
a /am /ar o caMi/a/io, 
coMieçamos a p ro c a ra r  esse 
coMáecimeMto. Os 
coMipaa/ieiro d;z/a que esse 
D/re/fo ia va m orto e que 
prec/sa /a z e r  e/e ressasc/tar p o r  
a/, ao me/o do povo. Po/ como 
começoa o Mosso meio grito. " 
(Pe/ato de am  pesqa/sador)
O meio grito acaúa se 
cori/aiidiiido com o própr/o  
rraZ)a//io de Vaáde aa  D/ocese 
de Co/ás. /Vão se pode /ã /a r  em 
am  sem focar Mo oafro. Pssa 
/o /  um a exper/êMcZa m a/fo r/ca 
de Pesqa/sa Parf/c/paMie aa 
área de Vaáde, que marcou 
com Movos traços a Mossa 
cam /a/iada. P  que Mos apoafa 
Movos ram os.
Os pesqa/sadores /o ram  os 
coMipau/ieiros e com pau/ie/ras 
das "Com/ssões de ,Saáde " — 
/avradores, domésf/cas,

/avade/ras, p eq aeaas 
pro/essoras rara/s, 
doaas-de-casa, esfadaufes. P/es 
aõordaraiM (Só/ pessoas do 
povo, reuMidos em 69 grupos, 
aa  m éd/a de A2 pessoas p o r  
grupo, aos vár/os m anic/pios 
da D/ocese de Go/ás. O tempo 
de pesqa/sa  /o /  de am ano e, 
aesse per/odo, oóservamos 
/iifeMsa comuMicação eMfre 
grupos até caião  /so/ados aas 
dos outros.
O meio grito é am  term óm etro 
da Mossa práf/ca. M ede a 
tem peratura  po/if/ca das Mossas 
Ações de .Saáde. p /a s  devem 
p ro d az /r p eq aeaas reações que, 
soMiadas, com porão o grito 
inteirado daque/es que deféiM 
aas mãos, atnda que sem 
saõer, o própr/o  curso da 
AA/síór/a.
/Vam dos pMCOMfros de Saáde, 
am /avrador comeafava, coMi 
p rq /an d a  saAedor/a. "M éd/co 
üão é pro/iSSiOMa/ da saáde, 
üão. M édico é pro/iss/ona/ da 
doença. Saúde? isso é tarefa 
nossa.
P  corão a geafe vem feafaudo 
cam /a/iar, e Mão sem 
di/i'ca/dades, Ma esperaMça do 
grito inteirado
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Estes trabalhos produzem:
Efetivamente: melhorias de condições de vida.
Aparentemente: organização popular a nível comunitário 
sob o controle dos agentes.
Politicamente: controle político-ideológico dos que são atin­
gidos por eles.
Não podemos nos esquecer de que um dos princípios que 
norteiam o trabalho dos agentes é que, quaisquer que forem 
seus objetivos, eles devem ter M/w e/eúo pedagógico.' a 
conscientização, a mobilização e a organização de grupos 
populares em torno de práticas concretas de um compro­
misso popular.

Se. durante muito tempo, os agentes consideravam que era 
tarefa do seu trabalho a de produzir espaços políticos para 
movimentos populares temos que, sobretudo, considerar 
gne o.s próprios grupos popuiares têm seus espaços de 
prática política: seus partidos, seus trabalhos de sindicali- 
zação e de oposição sindical, seus movimentos de trabalha­
dores, seus movimentos de lutas populares.
São estas instâncias que conduzem os projetos políticos de 
libertação do povo.

Tudo o que o agente faz:
Ou representa uma assessoria direta junto a uma destas 
instâncias;
Ou representa um trabalho que produz instâncias auxilia­
res: grupos de Evangelho, grupos de saúde, comissões 
populares de saúde, círculos de cultura, etc.
Se tomássemos como referência os trabalhos de saúde, 
teríamos o seguinte quadro abaixo representativo e hierar­
quizado dos espaços de luta popular.

Uma experiência que atravessou todos os espaços foi a vivi­
da pela prática de saúde na Pastoral Popular da Diocese de 
Goiás.
Começou através de atendimentos médicos em um hospital 
da Diocese e atualmente chega a um ponto em que os 
lavradores convocam o médico para o trabalho num dos 
sindicatos conquistados pela Oposição Sindical. Formaram 
uma comissão regional de saúde que controla, através das 
decisões dos próprios lavradores, todas as atividades popu­
lares no setor de saúde, nos municípios alcançados pelas 
suas práticas, e a integração destas práticas com outras sob 
a condução de movimentos populares e movimentos de 
trabalhadores rurais.

Espaço da prática Exemplos Tipo de participação do agente

trabalhos de medicina 
curativa

o agente de saúde é quem faz e dirige o trabalho assistência médica em um  hospital ou posto 
médico;

atendim ento feito pelo médico em um  consultório 
dirigido ao povo.

trabaihos de medicina 
preventiva

cam panha com unitária de vacinação;

cam panha pela melhoria da alim entação na 
com unidade.

o agente de saúde program a e controla o trabalho, 
mesmo que haja  motivação e participação 
com unitária.

trabaihos com unitários no 
setor da saúde

trabalhos com unitários de construção de esgoto, 
etc.;

organização de grupos de mulheres para  cursos de 
puericultura.

o agente de saúde program a o trabalho  com 
grupos da com unidade e as responsabilidades 
podem  ser divididas, mas a iniciativa em geral é 
dele e, portanto  o controle. O agente /a z  o povo 
participar.

trabalhos subordinados 
aos movimentos popuiares

organização de grupos e comissões populares de 
saúde para  as lutas por direitos do povo à saúde 
(posto médico, F unrural, etc.);

mesmo quando o agente de saúde tom a iniciativas 
para  início dos trabalhos, a condução deles, é do 
povo e o agente q/ar/a como um participante.

organização de encontros regionais, etc., de 
grupos populares de saúde, inclusão dos trabalhos 
do setor no espaço de outras práticas políticas 
setoriais populares mais subordinação dos 
trabalhos do setor aos espaços políticos dos 
movimentos de classe.

trabalhos subordinados 
aos movimentos de classe

trabalhos setoriais de saúde deflagrados por 
sindicatos livres, por movimentos de 
trabalhadores, etc.;

a iniciativa total das práticas é de grupos 
populares, o agente de saúde apóia os trabalhos 
populares e os assessora.

lutas de grupos específicos de trabalhadores por 
condições físicas de trabalho (greve por qualidade 
de condições de trabalho na fábrica)

o povo /a z  e contro/a, e o agente a.s,se.s.sora.
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Aconteceu Agosto de 1980

OPERÁRIOS DA FIAT 
ASSINAM ACORDO 
E PARAM A GREVE
Os operários da Fiat voitaram ao 
trabaiho. em decisão tomada na 
assembiéia reaiizada na fábrica às 
6h30m. após dois dias de paraiisa- 
ção. O presidente do Sindicato dos 
Metaiúrgicos, e 12 deiegados sindi­
cais assinaram o acordo com os 
patrões, na Deiegacia Regionai do 
Trabaiho, às 20h30m. Peio acordo, 
o piso saiariai passou de Crí 4 mii 
300 a Crí 7 mii. A produtividade 
será de 6% na faixa até três saià- 
rios mínimos, 5% de três a 10 saiá- 
rios e 3% de 10 em diante. A taxa 
de insaiubridade será calcuiada so­
bre o piso de Crí 6 mii e os traba- 
ihadores deverão trabaihar mais 
uma hora por dia para compensar 
os dois dias de greve. A maior vitó­
ria dos operários foi a obtenção da 
estabiiidade para seis deiegados 
sindicais. Antes do acordo, os lide­
res sindicais faiaram aos operários, 
em cima de uma Rurai Wilys, du­
rante 30 minutos. Luis Pauio Gia- 
nini afirmou que "não há vitória se 
não há garantia de emprego", e 
denunciou que, há três anos, a 
Fiat-Diesei tinha 6 mii 500 operá­
rios e hoje só dispõe de pouco mais 
de 3 mi). Eie concitou os seus com­
panheiros a permanecerem mobi- 
iizados contra as demissões, que 
deverão ser comunicadas à deiega- 
ção sindicai dentro da fábrica. João 
Leai de Araújo pediu à assembiéia 
(cerca de 1 mii operários) uma vaia 
— e foi atendido — para "os 
peões, sem garra, que tentaram fu­
rar a greve". Eie foi muito apiaudi- 
do quando disse que enquanto a 
empresa se negava a pagar o piso 
saiariai para os seus operários, o 
presidente da Fiat Internacionai 
anunciava em Roma a sua disposi­
ção de comprar o passe do jogador 
Zico, do Fiamengo, por 3 milhões 
de dóiares para o Juventus da Itá- 
iia. (JB — 06/08)

"LISTA NEGRA"
NAS FABRICAS
Presidentes dos sindicatos de meta­
iúrgicos da Grande São Pauio e 
Interior voitaram a denunciar a 
existência das "iistras negras" nas 
fábricas, que impedem a contrata­
ção de trabaihadores que tenham

participado de greves. O fato foi 
denunciado iogo após o término da 
úitima greve dos metaiúrgicos do 
ABC, em maio passado, mas nega­
do petos empresários. (FSP — 
05/09)

FAVELADOS E IGREJA 
BARRAM EXECUÇÃO DE 
ORDEM JUDICIAL PARA 
160 DESPEJOS EM RAMOS
A execução da iiminar de reinte­
gração de posse na ação movida 
peio Sr. Joseph Chanen contra 1 
mii 200 pessoas que habitam os 160 
barracos do Morro da Baiana, no 
finai da Rua Professor Lacé, em 
Ramos, foi suspensa por 60 dias 
por intervenção direta da Pastorai 
de Faveias, através da advogada 
Eiiana Ataide.
Os moradores não aceitaram a pa- 
iavra de dois oficiais de Justiça, 
que chegaram acompanhados de 
operários munidos de marretas e 
picaretas, para executar a decisão 
do Juiz Raiph Lopes Pinheiro, da 
3? Vara Civii. O acordo para sus­
pensão da medida por 60 dias foi 
feito numa reunião na Arquidio­
cese do Rio de Janeiro, da quai 
participaram D. Romão, substi­
tuindo o Cardeai Eugênio Saties; 
Padre Inácio, da coordenação da 
Pastorai da Leopoidina e represen­
tantes de associações de morado­
res.

O probiema
Serão concedidos 60 dias para uma 
consulta a todos os moradores da- 
queia área, que é de 6 mii 400 
metros quadrados, para que eies 
decidam se querem comprar a terra 
e tentarem conseguir financiamen­
to através do Banco Nacionai da 
Habitação. O preço iniciai fixado 
peio proprietário é de Cr! 8 mi- 
ihões.
O Padre Inácio Lotário Reuber, 
vigário episcopai da Leopoidina, 
estava à frente dos moradores que, 
postados na entrada principai da 
faveia, impediam a execução da de­
terminação judiciai, exibindo uma 
faixa com a mensagem: "Não po­
demos ser desabrigados assim. 
Consideramos uma grande injusti­
ça. Todos nós necessitamos condu­
zir nossas fatníiias".

PIQUETE EM 
ÂREA DE SEGURANÇA 
CAUSA PRISÕES 
EM BRASJLIA
Cinquenta e dois operários da cons­
trução civii das cidades-satéiite de 
Taguatinga e Cruzeiro — a catego­
ria estava em greve — foram deti­
dos ao iado do Paiácio do Buriti: 
estavam fazendo piquete e invadin­
do uma área de segurança do Go­
verno. Foram iiberados. Os operá­
rios de Taguatinga e Cruzeiro — 
que reúne o maior número de obras 
de construção civii do Distrito Fe­
dera] — reivindicam aumento saia­
riai de 50%, transporte gratuito e 
reguiamentação do preço das refei­
ções nos canteiros de obras. Saíram 
às ruas para conseguir a adesão dos 
operários do Piano Piioto. Conse­
guiram convencer os que traba- 
iham na construção do Memoriai 
JK. Em seguida foram para uma 
obra atrás do Paiácio do Buriti. (JB 
— 06/09)

PETROLEIROS PRESSIONAM
Cerca de 1.600 petroleiros — quase 
80% do efetivo da refinaria Presi­
dente Bernardes. em Cubatão — 
reunidos no sindicato dos metaiúr­
gicos. decidiram coiocar em prática 
uma série de movimentos de pres­
são para que a Petrobrás atenda 
integraimente e a nivei nacionai to­
das as reivindicações dos 45 mii 
empregados da empresa em todo o 
Pais. Considerada uma das maiores 
reuniões da categoria nos úitimos 
anos, a assembiéia aprovou 6 pro­
postas do pienàrio e, ontem mes­
mo, o pessoai do setor administra­
tivo fez greve de fome, não aceitan­
do as refeições servidas peia empre­
sa. Da mesma forma, a partir da 
zero hora de ontem, os funcioná­
rios dos turnos receberam seus ian- 
ches e os depositaram na portaria, 
ao iado do reiógio de ponto. Dentro 
do esquema montado peia catego­
ria, hoje e amanhã o pessoai do 
setor administrativo deixará de ir à 
empresa, não fazendo desse modo 
horas extras. (FSP — 30/08)

TRABALHADORES DE TODO 
BRASIL SE REÚNEM EM 
OPOSIÇÃO À ESTRUTURA 
SINDICAL
"Precisamos arrebentar esta estru­
tura sindicai", diz Raimundo Ana­
nias, sindicaiista componente da 
coordenação nacionai do 1? 
ENTOES (Encontro Nacionai de 
Trabaihadores em Oposição à Es­
trutura Sindicai), que reuniu nos 
dias 13 e 14 de setembro em Nova 
iguaçu. RJ. mais de 500 trabaiha­
dores de todo o Brasii.
O ENTOES foi programado e orga­
nizado por trabaihadores das mais 
diversas categorias e se propõe a 
ser um instrumento de união de 
todos que. dentro do movimento 
sindicai, iutam por sua iiberdade e 
autonomia: um evento do sindica- 
iismo brasiieiro de caráter mobiii- 
zador. participativo e conscientiza- 
dor.
Nesse sentido, o ENTOES teria co­
mo função "mostrar que a cons­
trução da verdadeira unidade se dá 
na iuta efetiva em cada categoria e 
no trabaiho constante de organiza­
ção, no combate ao cupuiismo e à 
poiitica dos conchavos — espinha 
dorsai de sustentação da estrutura 
sindica] vigente".
Precedido por vários Encontros Re­
gionais (vários Estados mandaram 
teses para serem discutidas no En­
contro) o Encontro Nacional discu­
tiu, em grupos e pienàrio, a atuai 
estrutura sindicai e sua superação, 
as bandeiras de iuta prioritárias e 
unificadoras ievantadas nos Encon­
tros Regionais e formas de enca­
minhamento das iutas dos traba­
ihadores.

FAZENDEIROS TEM A CULPA, 
DIZ LULA
O presidente do PT, Luis Inácio da 
Siiva, o Luia, afirmou, através de 
nota. que iatifundiários do Acre es­
tão tentando incriminar os dirigen­
tes de seu partido e diretores da 
Contag peios crimes ocorridos na 
região, dos quais, em úitima aná- 
iise, são cuipados. A morte de Wii- 
son Sousa Pinheiro, presidente do 
Sindicato dos Trabaihdores Rurais 
de Basiiéia e membro da Comissão
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Municipal Provisória do PT. e ou­
tros atentados ocorridos no Estado 
resultam, segundo Lula, das condi­
ções desumanas a que os fazendei­
ros submetem os seringalistas e os 
outros lavradores e da "conivência 
do regime em relação a essa desen­
freada e selvagem exploração". O 
PT pede urgente responsabilização 
judiciai dos assassinos de Wilson 
Sousa Pinheiro e dos autores dos 
outros atentados, segundo diz a no­
ta assinada por Luis Inácio da Sil­
va. (FSP — 02/08)

JUIZ MANDA DESPEJAR 
63 FAMÍLIAS DE TABU
O presidente da Federação dos 
Trabalhadores na Agricultura de 
Pernambuco, José Rodrigues, res­
ponsabilizou o Governo por qual­
quer violência que venha a ser co­
metida segunda-feira contra 63 fa­
mílias (350 pessoas) ameaçadas de 
expulsão da propriedade Tabu, 
Municipio de Surubim, no Agreste 
Pernambucano, por força do man­
dado de despejo expedido pelo juiz 
da Comarca da cidade. "Os traba­
lhadores", disse o Sr. José Rodri­
gues, "alguns vivendo na área há 
mais de 20 anos, estão dispostos a 
reagir à expulsão. Pelo que fomos 
informados, o juiz usará força poli­
cial para fazer cumprir o mandado. 
Se isso ocorrer, haverá uma verda­
deira chacina e o Governo será o 
responsável porque até agora não 
resolveu a situação desses agricul­
tores". (JB — 30/08)

FAZENDEIRO MANDOU 
MATAR SINDICALISTA
O fazendeiro Carlos Silva, latifun­
diário no Município de Correntes, 
a 273 km de Recife, é o mandante 
do crime praticado contra o líder 
sindical José Francisco da Costa 
pelos pistoleiros Luiz Cosmo da Sil­
va e José Mendes de Lima, a 15 de 
agosto, informou o Secretário de 
Segurança Pública de Pernambuco. 
(JB — 02/09)

DENUNCIADA TORTURA 
DE LAVRADORES NO ACRE
O deputado federal Aioisio Bezer­
ra, do PMDB, denunciou, em Rio 
Branco, que quatro trabalhadores 
rurais do município de Assis Bra­
sil, no Acre — acusados de terem 
participado do assassínio do fazen­
deiro Nilo Sérgio Oliveira, ocorrido 
no último dia 28 — foram tortura­
dos por investigadores da polícia 
civil e membros da Polícia Militar 
do Estado. O parlamentar esteve 
na cidade de Brasiléia, onde os tra­
balhadores se encontram detidos. 
Segundo Bezerra, Pedro Vidal de 
Araújo, Miguel Luiz de Souza, 
Raimundo Silvestre Nascimento e 
Euclides Luiz de Souza receberam 
murros e pontapés dos policiais e 
um deles foi torturado com uma 
palmatória. O deputado disse que 
os torturadores enfiaram uma faca 
sob a unha de Raimundo exigindo 
que ele confessasse os nomes de 
outros envolvidos no crime. Ainda 
de acordo com o seu relato, os tra­
balhadores lhe contaram que, alge­
mados e de cuecas, foram obriga­
dos a rolar no capim. As mesmas 
denúncias também foram feitas pe­
lo secretário-geral do PT, Jacó Bi- 
tar, em telegrama enviado ao mi­

nistro Ibrahim Abi-Ackel, da Jus­
tiça. e divulgado em Brasília. Se­
gundo Bitar, a prisão de 11 traba­
lhadores no Acre foi "arbitrária" e 
quatro deles sofreram torturas. 
(ESP — 05/08)

LULA DEPÕE SOBRE 
COMÍCIO NO ACRE
O presidente nacional do PT, Luis 
Inácio da Silva, o Lula, depôs du­
rante três horas e meia na Polícia 
Federal sobre sua participação no 
ato público de protesto pela morte 
do presidente do Sindicato dos Tra­
balhadores Rurais de Brasiléia, no 
Acre, Sr. Wilson Pinheiro, realiza­
do no dia 27 de julho. O discurso 
de Lula durante o ato foi conside­
rado pelos fazendeiros da região 
um "instigador" do assassinato do 
fazendeiro Nilo de Oliveira, ocorri­
do dois dias depois. Lula deverá ser 
ouvido novamente pelo delegado da 
Polícia Federal do Acre, Sr. Mauro 
Sposito, e responder a mais 60 per­
guntas. (JB — 03/09)

DESPEJOS EM PERNAMBUCO 
GERAM TENSÃO
O presidente da Federação dos 
Trabalhadores na Agricultura de 
Pernambuco — FETAPE — Sr. Jo­
sé Rodrigues, anunciou que pedirá 
ao Presidente da República a desa­
propriação da propriedade Tabu. 
no Município de Surubim, a 120 
quilômetros de Recife, onde 63 fa­
mílias estão ameaçadas de expulsão 
pela Companhia Agropecuária de 
Bacabal. Segundo José Rodrigues, 
é grande a tensão social nessa área 
e os trabalhadores estão dispostos a 
resistir à demolição de suas casas

e roças, que deverá começar nos 
próximos dias: "Ninguém tem para 
onde ir e se saírem de lá vão passar 
fome. Toda a propriedade já está 
cercada porque querem expulsar os 
trabalhadores para fazer do local 
um grande pasto para gado". (JB 
-  09/08)

JAGUNÇOS ATACAM 
LÍDER RURAL
Cerca de dez jagunços, liderados 
pelo grileiro Sebastião Ferreira 
Martins, sequestraram e espanca­
ram o tesoureiro do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de Diaman­
tino. José Rodrigues dos Santos, 
depois de manter sob cerco, por 
mais de duas horas, a sede da enti­
dade sindical. A denúncia foi feita 
em Cuiabá, pelo secretário-geral do 
sindicato. Aparicio Valeriano de 
Siqueira, que em companhia do 
presidente da Comissão Pastoral da 
Terra em Mato Grosso, padre Dio- 
nísio Kuduavicz. foi à Federação 
dos Trabalhadores Rurais na Agri­
cultura de Mato Grosso (FETAGR1) 
relatar o ocorrido. (FSP — 06/08)

BOMBA TERRORISTA 
EXPLODE E MATA NA OAB
Um atentado a bomba contra a 
Ordem dos Advogados do Brasil, 
atribuído a "extremistas" pelo pre­
sidente da entidade, Eduardo Sea- 
bra Fagundes, resultou na morte 
da secretária Lyda Monteiro da Sil­
va. viúva, de 59 anos. e "a mais 
antiga servidora da Ordem", com 
43 anos de serviço. A explosão cau­
sou pânico e o prédio foi evacuado 
imediatamente, reunindo na rua 
um grande número de pessoas. (JB 
— 28/08)
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OAB LANÇA 
NOTA DE REPÚDIO
"Considerando o trágico atentado à 
sede da Ordem dos Advogados do 
Brasii. que vitimou funcionária 
exempiar, verdadeira agressão à 
instituição: considerando que ta) 
fato é, infeiizmente, um ato a mais 
na escafada da vioiência no Brasif; 
considerando que é chegado o mo­
mento dos advogados, em nome da 
sociedade ctvif, iniciar reação a esse 
estado de coisas, inteiramente em 
desacordo com a índoie democrá­
tica e pacífica do povo brasiieiro, 
resoive a Ordem dos Advogados do 
Brasif: 1) Procfamar o dia 28 de 
agosto de 1980, como Dia Nacionai 
de Luto e Protesto dos Advogados 
Brasiteiros contra os atos de terro­
rismo: 2) Em consequência, concia- 
mar todos os advogados a não pra­
ticar, nesse dia. quaiquer ato pro- 
fissionai. safvo para evitar o pereci­

mento de direitos ou recfamar a 
hberdade de pessoas ifegafmente 
detidas; 3) Convidar o povo, advo­
gados, magistrados, membros do 
Ministério Púbtico e atunos das fa­
culdades de Direito a comparecer 
aos funerais da saudosa Lyda Mon­
teiro da Siiva". (JB — 28/08)

BOMBA EXPLODE NA CÂMARA 
DE VEREADORES DO RIO 
E FERE 6 PESSOAS
Uma bomba de "a)ta potência e de 
mecanismo sofisticado" expiodiu às 
14h40m de ontem no gabinete do 
Vereador Antonio Cartos de Carva- 
tho(PMDB), ferindo gravemente o 
seu chefe de gabinete, José Riba­
mar de Freitas, e outras pessoas, 
bomba estava debaixo da mesa do 
Vereador e quando seu assessor 
abriu a gaveta efa expiodiu. (JB — 
28/08)

JORNAL TAMBÉM E 
VITIMA DOS TERRORISTAS
Uma bomba de pequeno poder des­
trutivo expiodiu ontem de madru­
gada na sucursai do jorna] "Tri­
buna da Luta Operária", que fun­
ciona num prédio comerciai na La­
pa, destruindo parciaimente a pe­
quena saia e quebrando vidraças. 
Não houve vítimas porque a saia 
estava vazia. (FSP — 28/08)

PMDB REQUER 
COMISSÃO DE INQUÉRITO
O presidente nacionai do PP, Sena­
dor Tancredo Neves, assinou, on­
tem, requerimento de constituição 
de Comissão Pariamentar de In­
quérito para apurar os responsáveis 
peios recentes atentados terroristas. 
A iniciativa é do Senador Franco 
Montoro (PMDB-SP). (JB — 
29/08)

COMISSÃO QUER 
FRENTE AMPLA 
CONTRA O TERROR
A Ordem dos Advogados do Brasii. 
depois de reunião de sua recém- 
criada Comissão de Direitos Huma­
nos, iniciou o trabaiho de "convo­
cação e mobiiização gerai da na­
ção" contra os atos de terrorismo, 
através de uma frente com outras 
instituições, inciusive os partidos 
poiiticos. "Estão em jogo, nesta ho­
ra. não apenas a integridade da 
OAB. mas a ordem jurídica, as ieis 
e a Constituição do país. A conjun­
ção de forças é decorrência inevità- 
vei e necessária da conjuntura. De­
vemos, para essa iniciativa, convo­
car todos os que coincidem conos­
co", deciarou, muito apiaudido, o 
conseiheiro Miguei Seabra Fagun­
des, ex-presidente da Ordem. (JB 
-  29/08)

Nove atentados atingem seis teatros, duas 
escolas e a livraria Civilização Brasileira. 
Ao menos as invasões de dois teatros — 
o Ruth Escobar (SP) e o Leopoldina (RS) 
—. onde a peça "Roda-Viva" era 
encenada poderiam ter boas pistas. A 
revista O Croze/ro identificou 47 
integrantes do CCC, acusando 
nominalmente 26 deles de participar do 
ataque ao Ruth Escobar. Entre os citados, 
o depois delegado do DEOPS Raul 
Nogueira, o "Raul Careca". Em Porto 
Alegre, dois atores ficaram três horas nas 
mãos dos agressores. Mas a polícia não 
os chamou para identificar ninguém.

A poficia matou 
pistas do terror
A história dos atentados e 
da negligência policial

A Aliança Anticomunista Brasileira (AAB) 
assumiu a autoria da maioria dos dez 
atentados do ano. Mas. em alguns deles, 
há fortes indícios de ligação entre os 
terroristas e os órgãos de segurança:
*  O governo paulista sabia, à época, 
quem jogara uma bomba no Cebrap (Veta 
quadro na pág/na 79/ Mas não puniu os 
culpados.
*  O motorista de dom Adriano Hipólito foi 
deixado, depois do sequestro do bispo, no 
local onde o "esquadrão da morte" larga 
suas vítimas. Os sequestradores fizeram 
suas vítimas usar capuzes como os 
utilizados pelo DOI nos prisioneiros.
*  Na bomba deixada na sede do jornal 
Op/nfáo, vizinhos vêem um Corcel 
amarelo WX-2847. A polícia localizou o 
dono mas demorou a interrogá-lo.
w O jornal Boca do /nferno, em Salvador, 
foi empastelado depois de uma ordem do 
ministro da Justiça para que fosse 
apreendido.

GRUPO ASSUME 
OS ATENTADOS CONTRA 
A OAB E A CÂMARA
Um grupo autodenominado Van­
guarda de Caça aos Comunistas 
reivindicou, através de carta, no 
Rio, ao Departamento de Jomaiis- 
mo da Rádio Jornai do Brasii, a 
autoria dos atentados cometidos 
anteontem na sede da Ordem dos 
Advogados do Brasii e na Câmara 
dos Vereadores. (FSP — 29/08)

Seis atentados, o saldo de 1977. Na ação 
terrorista mais importante — o sequestro 
de madre Maria Conceição, no Rio —, as 
parcas pistas foram abandonadas: 
w A madre foi acusada por pais de alunos 
do Colégio Sacré-Coeur de adotar um 
livro subversivo. Seviciada por seus 
sequestradores, madre Conceição 
identificou um dos carros usados pelos 
terroristas, era preto e tinha chapa branca, 
do serviço público. Os denunciantes da 
madre não foram investigados.
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ENTIDADES REPUDIAM 
ATOS DE TERRORISMO
Em nota distribuída à imprensa, 22 
associações científicas de profissio­
nais repudiaram a escatada terro­
rista, que "põe em risco as con­
quistas ainda que iimitadas alcan­
çadas pelo povo brasileiro, em sua 
caminhada para uma sociedade 
mais justa, mais humana, mais li­
vre". O documento foi redigido de­
pois de uma reunião com represen­
tantes das 22 entidades e entregue 
à imprensa pelo secretário regional, 
no Rio, da Sociedade Brasileira pa­
ra o Progresso da Ciência (SBPC), 
Prof. Enio Candotti. "Cabe ao Go­
verno a apuração dos fatos e a pu­
nição dos culpados. A luta contra o 
terror se identifica hoje com a iuta 
peia democracia no Brasii", diz o 
documento. (JB — 31/08)

Os terroristas escolheram Minas: dos 
quinze atentados do ano, treze ocorreram 
em Belo Horizonte e dois no Paraná. Em 
todas as ações, pequenos sinais de 
autoria ficaram à vista — e foram 
negligenciados:
*  Sequestrada em Curitiba, a professora 
Juraciida Veiga foi transportada pela 
perua Veraneio AG-0208 (SP)
Não se investigou a chapa
* O frei Nicolau viu os ocupantes de um 
Volks azul jogarem uma bomba na Igreja 
de São Francisco de Assis, em Belo 
Horizonte. A polícia não o ouviu.
* Testemunhas viram, também, um Volks 
azul e uma perua Brasília rondando a 
casa da presidente da seção mineira do 
Movimento Feminino pela Anistia e a sede 
do DCE da Universidade Federal de 
Minas, momentos antes de os dois locais 
serem explodidos a bomba. Não foram 
chamadas a depor.
*  A sucursal mineira do semanário Em 
Tempo foi invadida dias depois de 
divulgar a lista de 233 torturadores.

LULA LAMENTA 
PELA DEMOCRACIA
"Os atentados atrapalham em mui­
to a caminhada que o país está 
dando, a meu ver, a passos largos 
para a democracia. E parece que 
são para provocar a esquerda, em 
particular, e para assustar e atemo­
rizar a sociedade brasileira, em ge­
ral. A solução é botar o povo nas 
ruas. em grandes concentrações, 
para discutir a situação, que é do 
mais absoluto interesse de todos". 
Essa opinião é de Luis Inácio da 
Silva, o Lula, líder do PT, que 
ontem transitou por Belém com 
destino a São Luis do Maranhão. 
Em meio à manifestação feita por 
dezenas de simpatizantes do PT, 
que gritavam slogans como "o pvo 
unido jamais será vencido", Lula 
disse que se os atentados fossem 
obra da esquerda "o governo já 
teria mobilizado todo o aparato re­
pressivo para contê-los". (JB — 
29/08)

Em 1979, a onda de terrorismo da extrema 
direita começou a se propagar, também, 
em direção ao Rio. São Paulo e Brasília.
*  Horas antes de explodir uma bomba na 
sucursal mineira de Em Tempo, um homem 
chegou à redação num Opala preto, chapa 
branca DF-1324. Depois do atentado, a 
polícia recolheu três pacotes de 
material sem permitir que os jornalistas 
vissem o que continham. Não se 
investigaram a chapa nem os pacotes. Um 
ex-agente do Cenimar acusou o estudante 
Luís Alberto Jansen e o delegado Thacir 
Ornar Menezes de estarem envolvidos no 
atentado. O inquérito desapareceu, 
w O dirigente sindical João Paulo 
Pires teve seu carro destruído a bomba 
dias depois de quase ser jogado fora de 
uma estrada por três homens numa perua 
Veraneio. A perua não foi investigada.

A impunidade estimula o terror: 46 
atentados em oito meses e um novo alvo, 
as bancas de jornal. Eis algumas pistas 
desprezadas peta polícia: 
w Não foram identificados os agentes que 
sequestraram o advogado Dalmo Dallari e 
o entregaram, preso, ao DEOPS.
*  Não foram interrogados os integrantes 
do Serviço Reservado da PM paulista 
acusados de agredir o jurista.
*  Não foram mostradas a Dallari as fotos 
de militantes da direita, esquerda e de 
agentes de órgãos de segurança.
w A Assembléia gaúcha mandou prender 
um aluno da Academia de Polícia, Luís 
Fernando de Oliveira, suspeito, junto com 
Paulo dos Santos Araújo, de jogar pó 
tóxico na casa. O delegado Elmes 
Squinini o soltou. Em São Paulo, o 
DEOPS liberou, sem identificar e sem 
anotar seu endereço, um acusado 
de jogar pó químico no TUCA.
* Jornaleiros ameaçados anotaram as 
placas LS 9596 (SP), JK 8695 (SP) e RP 
8695 (RJ). Como as placas não 
correspondiam aos carros descritos, a 
pista foi abandonada. Em Curitiba, a 
polícia sabe que o terror usa uma perua 
Rural Willys e um Volks. Mas ainda não 
identificou os carros.
*  Não foi comparada a lista das 
"chapas-frias" dos órgãos de segurança 
com as anotadas pelos jornaleiros.
w O jornalista Horácio Gomes, de Rio 
Grande (RS), recebeu uma ameaça do 
CCC em papel com linha-d água 
semelhante ao dos impressos das 
repartições públicas locais.
*  O jornaleiro Alexandre Pelaro, de 
Ribeirão Preto (SP), afirmou ter sido 
instado por um homem fardado, tenente, 
a não vender jornais da imprensa nanica. 
O tenente não foi procurado.
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LULA FAZ DESAFIO 
AO GOVERNO
O presidente nacional do Partido 
dos Trabalhadores, Luis Inácio da 
Silva, o Lula, desafiou o Presidente 
da República, ministros e autorida­
des, "responsáveis pelo caos econô­
mico", a subirem num palanque, 
em praça pública, para convencer o 
povo de que é importante saber 
viver na miséria. "Sei que não vão 
aceitar mas deviam, pelo menos 
uma vez, ter essa experiência, em 
vez de ficar, às escondidas, dando 
desculpas para os seus erros". Ao 
falar para quase 12 mil pessoas, 
que lotaram a Praça Deodoro, nu­
ma das maiores manifestações já 
vistas no Estado, o presidente do 
PT lançou o Partido no Maranhão, 
pedindo a todos, quando voltassem 
para casa, "cinco minutos de refle­
xão pra constatar o estado de misé­
ria a que o golpe militar de 1964 
levou o povo brasileiro". (JB — 
30/08)

Ê PRECISO
COMEÇAR PELO ABC,
DIZ VILELA
O senador Teotônio Vilela (AL), 1? 
vice-presidente do PMDB, disse 
ontem em Brasília, que, se o Gover­
no quiser reaimente apurar quais 
são os responsáveis pelos atentados 
terroristas, pode começar investi­
gando o que ocorreu no ABC pau­
lista. "quando houve uma repres­
são brutal contra metalúrgicos, 
parlamentares, advogados e demo­
cratas". Para o senador Vilela, o 
Governo poderá identificar as for­
ças terroristas antidemocráticas se 
investigar a "Operação São Bernar­
do". (ESP — 29/08)

DEZ MIL PESSOAS 
ACOMPANHAM ENTERRO 
NO RIO
Cerca de dez mil pessoas acompa­
nharam a pé, por mais de três ho­
ras, através de um percurso de do­
ze quilômetros, o caixão da funcio­
nária da Ordem dos Advogados do 
Brasil, Lyda Monteiro da Silva, 
morta em consequência do atenta­
do terrorista na sede da entidade, e 
enterrada ontem, por volta das 15 
horas, no Cemitério São João Ba­
tista. A passeata, iniciada após as 
11 horas no centro da cidade, 
transcorreu normalmente, cotrr a 
polícia colaborando para interrom­
per o trânsito. O clima geral era de 
revolta e ao longo de todo o percur­
so o enterro-passeata teve vários 
gritos e protestos — "Chega de 
omissão, exigimos punição", 
"Adeus da Lyda, nossa luta é sua 
vida", "Um, dois, três, terroristas 
no xadrez". "Cadeia pro terror", 
entre outras —, centenas de faixas, 
músicas — cantou-se o Hino Na­
cional, e "Pra não dizer que não 
falei de flores", de Vandré —, 
vaias, palmas, participação de pes­
soas em janelas e sacadas de edi­
fícios e alguns protestos específicos. 
Entre estes, vaias e gritos contra os 
consulados dos Estados Unidos, do 
Chile e da Argentina, e uma mani­
festação defronte ao terreno onde 
funcionou a UNE. (FSP — 29/08)

FAORO E SEABRA TEMEM 
LEGISLAÇÃO ANTITERROR
A lei antiterror defendida pelo Se­
nador Jarbas Passarinho foi conde­
nada, pelo antigo e pelo atual pre­
sidente do Conselho Federal da 
OAB: para o Sr. Raimundo Faoro 
"essa lei será o retorno ao Al-5 e a 
prova de que o terror venceu, e não 
a repressão a ele"; para o Sr. Edu­
ardo Seabra Fagundes, "ela poderá 
servir para intranqtiilizar a socie­
dade brasileira já que não se pode 
ter a certeza de que não seria usada 
negativamente por grupos paralelos 
ao próprio Estado que atuam na 
impunidade". (JB — 03/09)

PRESIDENTE DA OAB 
DIZ QUE DIREITA 
NÃO B COIBIDA
"Os órgãos de repressão não se 
mostram suficientemente prepara­
dos para reprimir os atentados pro­
venientes dos setores de direita, ao 
contrário do que ocorre quando c 
terrorismo parte da esquerda" — 
afirmou ontem o presidente do 
Conselho Federal da OAB, Eduar­
do Seabra Fagundes. "Enquanto 
em Minas, em pouquíssimo tempo 
foi desvendado o caso dos atenta­
dos que teriam sido praticados por 
terroristas de esquerda, aqui, de­
corridos mais de sete dias de inves­
tigações, não chegamos ainda a ne­
nhum resultado prático. Estima­
mos que os órgãos de segurança 
também possam agir aqui com a 
mesma presteza com que agiram 
em Minas", disse. (JB — 04/09)

ATO PÜBLICO 
REPUDIA TERRORISMO
Cerca de 7 mil pessoas, incluindo 
representantes da imprensa, líderes 
sindicais, representantes estudan­
tis, e de cinquenta entidades e as­
sociações e politicos de oposição, 
protestaram dia 11/8/80 no Teatro 
da Universidade Católica de São 
Paulo contra a onda de atentados 
terroristas e a maioria subscreveu o 
documento "Compromisso dos De­
mocratas" a ser entregue ao Presi­
dente e ao ministro da Justiça, de­
nunciando a violência política e pe­
dindo providências efetivas para a 
sua erradicação. O ato público, 
cujo início foi retardado e contur­
bado devido ao encontro de uma 
falsa bomba, teve no pronuncia­
mento do presidente do PDT, Leo­
nel Brizola. um dos mais veementes 
da noite: ele considerou a reunião 
como "ponto de partida da verda­
deira unidade, da verdadeira união 
para restaurar os direitos do nosso 
povo, porque na verdade esta Na­
ção é civil e deve ser governada 
pelo povo civil". (FSP — 12/08)

OAB ACHA QUE 
AUTORIDADES TBM 
CONTROLE DAS BOMBAS
O presidente do Conselho Federal 
da OAB. Seabra Fagundes, assegu­
rou que "em laboratório vai se pro­
var que o explosivo utilizado na 
bomba da OAB é raro, extrema­
mente perigoso, e cuja fabricação, 
comercialização e armazenamento 
seguramente não estão fora do con­
trole das autoridades de seguran­
ça". "Não posso crer que o apare­
lho de segurança não esteja prepa­
rado para detectar esse tipo de ex­
plosivo. Não é possível que material 
tão sofisticado entre no Brasil sem 
que as autoridades de segurança 
saibam onde está". Na reunião ex­
traordinária de ontem no Conselho, 
o Sr. Seabra Fagundes disse que a 
OAB precisa manter "uma posição 
extremamente crítica durante o in­
quérito". (JB — 03/09)

CPI DE MINAS 
TEM 15 ACUSADOS 
DE TERRORISMO
São 15 os nomes de acusados de 
envolvimento em atentados terro­
ristas, segundo depoimentos já fei­
tos à CPI da Assembléia Legislativa 
de Minas sobre a violência política 
e que serão rigorosamente investi­
gados, conforme disse em Ouro 
Preto, sábado, o Ministro da Jus­
tiça. Dos 15 acusados, cinco são 
generais. (JB — 02/09)
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CARDEAL CRÍTICA E 
DENUNCIA PRESSÕES
"A politica de controle da natali­
dade é imperialista. Ela é uma for­
ma para dominar o Brasil, um me­
do do Primeiro Mundo, da explo­
são demográfica no Terceiro Mun­
do. Ê a antiga política colonialista, 
com as nações ricas se tornando 
cada vez mais ricas, à custa de na­
ções pobres cada vez mais pobres", 
disse o cardeal-arcebispo de Forta­
leza. D. Aloísio Lorscheider. na 
mais agressiva critica feita por um 
representante da Igreja contra o 
controle da natalidade. (FSP — 
27/08)

POLÍCIA PRENDE 
POSSEIROS QUE REAGIRAM 
EM DEFESA DE TERRA
A policia de Vitória da Conquista, 
no Sudoeste da Bahia, mantém 
presos nove posseiros que reagiram 
contra um ataque a tiros do fazen­
deiro Germano de Souza Neves, 
proprietário da Empresa Agrope­
cuária Pau-Brasil. O fazendeiro, 
acusado de grilagem de terra, não 
foi preso. Atendendo convocação 
do Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Vitória da Conquista, 
centenas de lavradores se concen­
traram na praça principal da cida­
de. protestando contra a prisão dos 
colegas e contra os policiais, que. 
segundo eles. favorecem o fazen­
deiro. (JB — 30/08)

DENÚNCIA SOBRE 
VIOLÊNCIA RURAL
Os cinquenta participantes do 1? 
Encontro Regional de Advogados 
Rurais, realizado no Rio, divulga­
ram documento manifestando pre­
ocupação diante dos recentes aten­
tados terroristas registrados na ci­
dade e principalmente no campo, 
"onde a exploração se faz sentir de 
maneira mais exacerbada". O do­
cumento denuncia que "a total im­
punidade de atos clamorosamente 
ilegais e de revoltante violência esti­
mula o terrorismo praticado não só 
por fazendeiros e jagunços, como 
também pelos órgãos oficiais, in­
clusive o Poder Judiciário". Os ad­
vogados afirmam que a posição do 
Governo quanto ao terrorismo "flu­
tua entre o deslavado cinismo de 
imputá-lo a fantásticas organiza­
ções de esquerda, até o absurdo 
legalismo de não intervenção fede­
ral em assuntos estaduais. Ou seja, 
na melhor das hipóteses, o estimulo 
e encorajamento ao terrorismo, os 
participantes do encontro decidi­
ram acelerar as providências para a 
instalação da Associação Nacional 
de Advogados Rurais. A finalidade 
da associação é dar apoio ao traba­
lho dos advogados rurais junto aos 
lavradores. (FSP — 26/08)

D. HÊLDER QUER 
ESTATUTO PARA 
AS MULTINACIONAIS
Ao lembrar que "Deus nos dá a 
convicção de que temos o mesmo 
Pai. e que somos todos irmãos", o 
Arcebispo de Olinda e Recife. D. 
Hélder Câmara, pediu ao Governo 
que "esqueça um pouco os estran­
geiros que vivem indefesos em nos­
so território, alguns fugidos de di­
taduras latino-americanas", e se 
preocupe mais "em fazer com que 
as multinacionais sejam tratadas 
em lei especial, quando necessá­
rio". As considerações foram feitas 
em debate realizado na sede da 
OAB-PE, sobre o Estatuto do Es­
trangeiro. quando o Arcebispo afir­
mou que aquele diploma "atinge 
diretamente os nossos missionários 
que vêm nos ajudar a criar um 
mundo mais humano". (JB — 
14/08)

FETAG PROTESTA CONTRA 
PREÇO ÚNICO DA CANA
É um verdadeiro pacto de ilegali­
dade, afirmou o presidente da Fe­
deração dos Trabalhadores na 
Agricultura de Pernambuco, José 
Rodrigues, ao protestar contra a 
decisão dos fornecedores de cana 
que resolveram pagar o preço único 
de C rí 110 por tonelada de cana- 
de-açúcar. de qualquer qualidade, 
ou seja. queimada ou crua. "O ni­
velamento foi feito por baixo" — 
afirma o presidente — "constituin­
do-se a medida um total descum- 
primento à convenção coletiva assi­
nada em outubro entre usineiros, 
trabalhadores e fornecedores. Essa 
é uma verdadeira provocação aos 
trabalhadores, pois esta cláusula 
era a única que até agora vinha 
sendo cumprida entre as 20 que 
fazem parte da convenção". (JB — 
30/08)

DOM ALANO DENUNCIA 
VIOLÊNCIA NO PARÁ
O Bispo de Marabá. D. Alano Ma­
ria Pena. foi intimado e compare­
ceu perante o diretor do DOPS de 
Belém, para esclarecer a denúncia 
de atos de violência que estariam 
sendo praticados contra pequenos 
lavradores de Goianésia, Município 
de São Domingos do Capim, no 
interior do Pará. D. Alano denun­
ciou o desaparecimento do lavrador 
Valdomiro Costa dos Santos de 
uma das celas da cadeia pública, 
onde fora preso quatro dias antes 
por ordem do soldado Manoel Dias 
Aragão, atua) Comissário de Polí­
cia. (JB — 29/07)

IGREJA LUTERANA 
PEDE NO SUL 
"DEMOCRACIA SEM 
ADJETIVOS"
Em documento preparatório à Con­
sulta Nacional das Igrejas Evangé­
licas a realizar-se no Rio de Ja­
neiro, a Igreja Evangélica de Con­
fissão Luterana no Brasil (IECLB) 
defendeu a necessidade da exis­
tência. no país. de "um regime 
democrático sem adjetivos e cujos 
governantes sejam eleitos em todos 
os níveis, pelo sufrágio universal, 
em eleições livres".
No mesmo documento, de 22 itens, 
a IECLB, cuja direção nacional é 
sediada na capital gaúcha, pede o 
"estabelecimento de salvaguardas e 
garantias do cidadão ante eventuais 
desmandos do aparelho estatal" e 
advoga "em favor dos pobres, o 
direito a moradias decentes, esco­
las, saúde, salários dignos, segu­
rança e proteção contra a violência 
institucional".
A IECLB considera como contrária 
à vontade e à própria pessoa de 
Deus "toda injustiça cometida con­
tra o homem". Defende o reconhe­
cimento do direito das minorias, 
entre elas a igualdade de oportuni­
dade de trabalho e salário para a 
mulher. No documento, divulgado 
pelo jornal da IECLB, seus mem­
bros defendem, ainda, "uma efe­
tiva participação do povo brasileiro 
nas riquezas produzidas pelas em­
presas estatais", a desburocratiza- 
ção em todos os níveis e "uma jus­
tiça rápida e ao alcance dos po­
bres".

BISPOS PROTESTAM 
NA PARAlBA
O arcebispo D. Hélder Câmara e os 
bispos D. José Maria Pires e D. 
Marcelo Carvalheira realizaram dia 
3/8/80. em Campina Grande, um 
ato público para protestar contra 
as ameaças de morte ao bispo da 
cidade. D. Manoel Pereira, e mem­
bros da Comissão de Justiça e Paz, 
feitas por integrantes do Esquadrão 
da Morte. Ao mesmo tempo. D. 
José e mais quatro prelados do Es­
tado. após um encontro na cidade 
de Cajazeiras, distribuíram do­
cumento condenando a violência e 
pedindo às autoridades "rigorosas 
atitudes contra a criminalidade or­
ganizada, sobretudo quando há in­
dícios de que elementos policiais 
estão envolvidos em crimes ou inte­
ressados em acobertá-los". Tanto

Aconteceu
Os 22 itens, que servirão como re­
flexão para aprofundamento no en­
contro a ser realizado no Rio de 
Janeiro, também incluem a afirma­
ção da Igreja Evangélica de Confis­
são Luterana do Brasil do "direito 
de todo o povo brasileiro de ter 
acesso às informações que interes­
sam à vida nacional e individual, 
informações que não sejam parciais 
ou tendenciosas".
A IECLB afirma "o direito de 
manter sua consciência critica e 
sua postura profética diante de 
qualquer sistema que pretenda 
afirmar-se como um estilo total de 
vida. seja do capitalismo, com sua 
idoiatração do lucro, a desumani- 
zação do homem, o culto da má­
quina. a preocupação com a quan­
tidade sem referência à qualidade 
da vida, sua concentração de poder 
e difusão da miséria; seja o mar­
xismo, com seu ateísmo, materia­
lismo histórico, determinismo eco­
nômico, sua luta contra a religião e 
pretensão de domínio absoluto da 
consciência do homem, como alter­
nativa ao cristianismo".
Defende, por fim. a urgência de 
um estudo aprofundado por parte 
de todas as Igrejas dos assuntos 
como a desintegração da família, 
aborto, sexo. drogas, a ideologia da 
sociedade de consumo, a "faveli- 
zação" das metrópoles brasileiras, 
a violência urbana e a ecologia. 
Este estudo visa o estabelecimento 
de bases para um "testemunho 
profético comum de todas as deno­
minações* evangélicas sobre as op­
ções éticas exigidas pela sociedade 
brasileira". (JB — 13/08)

D. Manoel como a Comissão de 
Justiça e Paz tiveram participação 
ativa nas investigações realizadas 
em Campina Grande, por ordem 
do governador Tarcísio Burity, vi­
sando a apurar os repetidos assas­
sínios de presos comuns e que cul­
minaram com o envolvimento de 
quatro policiais, já demitidos. Com 
a conclusão do inquérito e a puni­
ção dos culpados, os representantes 
da Igreja passaram a receber tele­
fonemas. ameaçando-os de morte. 
No documento distribuído por D. 
José Maria Pires, é feito um apelo 
às Igrejas de Paraíba a darem 
apoio, "aos que se sentirem amea­
çados pelo terrorismo instituciona­
lizado". e uma advertência de que 
"a impunidade dos criminosos con­
tribui para aumentar a insegurança 
coletiva". (ESP — 02/08)
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METODISTAS CRITICAM 
LEI DOS ESTRANGEIROS
O Bispo e pastores da Igreja Meto­
dista da Segunda Região Eclesiás- 
tica R.G.S., reunidos para oração, 
estudo e refiexão sobre a missão da 
Igreja no atua) momento brasiieiro 
e latino-americano, dectaram o se­
guinte:
1. Lamentam profundamente que a 
Câmara dos Deputados tenha apro­
vado por decurso de prazo, igno­
rando o protesto nacionai, a cha­
mada "Lei dos Estrangeiros" que 
contraria não só o tradicionai espí­
rito acoihedor e fraterno do povo 
brasiieiro como foge dos ensina­
mentos bíbhcos, onde o estrangeiro 
sempre é merecedor de atenção es­
pecial. como os órfãos e as viúvas; 
ao mesmo tempo esperam que se­
jam sentidas as manifestações po- 
putares no sentido de que o referi­
do estatuto seja reformulado de 
acordo com o tradicional sentimen­
to brasileiro e a Declaração Uni­
versal dos Direitos Humanos;
2. Lamentam, de acordo com infor­
mações da imprensa, que pastores 
metodistas e outros religiosos este­
jam sendo perseguidos (presos e 
mortos) como conseqüência do re­
cente golpe militar na Bolívia; con­
clamam as Igrejas a orarem tam­
bém em favor daquele povo irmão, 
com o qual se solidarizam em seus 
esforços para alcançarem uma de­
mocracia plena; estranham que, a 
despeito do Presidente da Repúbli­
ca ter lamentado tal acontecimen­
to, o Itamarati, finaimente, o tenha 
reconhecido como governo;
3. Lamentam profundamente os 
ataques terroristas ultimamente 
perpetrados contra jornaleiros e 
pessoas comprometidas com os di­
reitos do povo; preocupam-se com 
a impunidade e a não descoberta 
dos responsáveis;
4. Lamentam as tentativas de des­
respeito à Constituição no sentido 
de protelar as eleições, deixando o 
povo frustrado em seu direito e ne­
cessidade de se expressar através 
do voto;
5. Lamentam o total descontrole na 
alta do custo de vida o que se torna 
um verdadeiro ataque à vida do 
povo brasileiro.
Oram para que estes assuntos en­
contrem a solução urgente que re­
clamam.

Porto Alegre, 9 de agosto de 1980.

DOM CLÁUDIO APOIA 
LUTA POPULAR
O bispo Cláudio Hummes disse 
que "a violência não é a norma do 
Evangelho", mas admitiu a hipó­
tese de a Igreja apoiar uma luta 
popular armada contra o regime: 
"Na Nicarágua, a Igreja também é 
contra a violência e. no entanto, 
esteve profundamente presente na 
caminhada do povo. Não optou pe­
la violência, mas respeitou a deci­
são do povo e o acompanhou". D. 
Cláudio, que é bispo do ABC, este­
ve presente à sessão de instalação 
do Comitê de Direitos Humanos da 
Assembléia Legislativa. Afirmou: 
"Temo que o povo comece a perder 
a paciência e abandone os proces­
sos pacíficos de conquistas. Come- 
ça-se a notar, pelo Brasil afora, 
pequenos focos de violência, de re­
sistência. E a violência não me pa­
rece ser o caminho normal". "O 
povo está-se organizando cada vez 
mais no Brasil inteiro", disse D. 
Cláudio. "E continuará a se orga­
nizar, acreditando mais em si mes­
mo. O povo deixou de esperar por 
soluções de cima. Quer ele mesmo 
fazer a sua história. D. Cláudio 
afirmou: "A Igreja deve sair da 
área de influência do poder político 
e deixar de ser apoio para uma 
classe dominante. A Igreja quer 
profundamente se colocar ao lado 
dos que são oprimidos, dominados, 
e, com eles, procurar uma socie­
dade nova em que haja justiça, li­
berdade. participação, direitos hu­
manos. Em uma palavra: liberta­
ção. Cristo também se bateu por 
esses conceitos". Lembrou D. Cláu­
dio que "as resistências, como a do 
Araguaia (movimento guerrilheiro) 
e a dos índios, ainda não passam 
de incidentes, cuja multiplicação se 
espera que não seja necessária". 
(JB — 15/08)

DOM PAULO PROPÕE 
REAÇÃO AO MEDO
O Cardeal Paulo Evaristo Arns ad­
vertiu que "a sociedade está domi­
nada pelo medo" que contamina a 
política, a economia e a religião. 
"O medo cochichado ao ouvido 
cria uma atmosfera de pânico. O 
medo enfrentado, com prudência e 
forças unidas, pode trazer de volta 
a liberdade". Na sua mensagem se­
manal Encontro com o Pastor, cujo 
tema foi o mesmo de sua palestra à 
noite aos universitários de Tuba­
rão, Santa Catarina, D. Paulo afir­
mou que "a comunidade é o remé­
dio mais eficaz contra o assalto e 
ameaça coletiva". E propôs: "Solu­
ção urgente e inadiável é formar 
autênticas comunidades, unindo-as 
entre si". (JB — 15/08)

"QUE VENHA 
O TEU REINO"

Mensagem da Conferência Mun­
dial de Evangelização, do C.M.I. 
realizada em Meibourne, Austráiia,

Irmãs e Irmãos em Jesus Cristo:
De 12 a 25 de maio estivemos reu­
nidos em Meibourne, Austrália, na 
Confetência Mundial de Igrejas. 
Éramos mais de 500 cristãos pro­
venientes de numerosos países de 
todo o mundo. E reunimo-nos em 
nome de Jesus Cristo. A nossa 
atenção foi centralizada na oração 
que Jesus nos ensinou: "Que venhu 
o 7en Re/no". Estávamos unidos 
nesta oração que simultaneamente 
nos interroga e conforta.
Este encontro realizou-se sob as 
nuvens da ameaça nuclear e da ani­
quilação. O nosso mundo está pro­
fundamente ferido das opressões 
que inflingem os poderosos aos que 
não têm poder. Estas opressões 
manifestam-se na vida econômica, 
política, racial, sexual e religiosa. 
O nosso mundo, tão orgulhoso das 
suas vitórias humanas, vê povoa­
ções inteiras devastadas, povos a 
sofrer de fome, de pobreza e de 
injustiça...
Os pobres e os famintos clamam a 
Deus. A nossa oração "Que Venha 
o Teu Reino" deve ser feita em 
solidariedade com o grito de mi­
lhões de seres humanos que vivem 
na pobreza e na injustiça. Povos

CARTA ASSINADA 
POR HDERES DA IECLB 
E ENVIADA A 
COMISSÃO PASTORAL DA 
TERRA DO PARANÃ 
"Prezados irmãos! Reunidos na 
Conferência Nacional dos Pastores 
Distritais em Cascavel — PR, du­
rante os dias 28 a 31 de julho de 
1980. nós acompanhamos com ivo 
interesse a luta dos colonos expro­
priados pela Itaipu Binacional e 
lembramos os mesmos em nossas 
intercessões.
Vimos expressar nossa grande sa­
tisfação e nosso reconhecimento pe­
la atuação da CPT na defesa e em 
apoio dos legitimos direitos dos co­
lonos que reivindicavam preços jus­
tos por suas terras. Compreende­
mos que o sucesso pacífico foi al­
cançado mediante o decidido e co­
rajoso empenho da CPT ao lado 
dos colonos e de suas lideranças.
Entendemos que os irmãos deram 
um importante testemunho para 
todo o Brasil, reunindo o povo so-

inteiros aguentam os seus tormen­
tos silenciosamente; os seus rostos 
falam dos seus sofrimentos. A Igre­
ja não pode manter-se distanciada 
destes rostos pois ela vê neles o 
próprio rosto de Jesus (Mat. 25).
Neste mundo, a proclamação do 
Reino de Deus dirige-se a todos. 
Dirige-se aos pobres e faz nascer 
neles a força para afirmar a sua 
dignidade humana, a libertação e a 
sua esperança. Para o opressor é 
um julgamento, um desafio e uma 
exigência de arrependimento. Con­
vida o insensível a tomar consciên­
cia da sua responsabilidade. A pró­
pria Igreja tem frequentemente de­
sobedecido ao Seu Senhor criando 
barreiras à vinda do seu Reino. 
Reconhecemos este pecado e a ne­
cessidade de nos arrependermos, 
de ser perdoados e purificados...
Nós, os participantes nesta Confe­
rência Mundial sobre a Missão e a 
Evangelização, somos interpelados 
peio sofrimento dos pobres. Ora­
mos para que eles possam compre­
ender e para que todos proclame­
mos dignamente o Evangelho pela 
nossa palavra e peia nossa vida.
Estamos sob o julgamento e a espe­
rança de Jesus Cristo. A oração 
"Que Venha o Teu Reino" apro­
xima-nos do Senhor no mundo de 
hoje. Convidamo-vos a que vos 
unais a nós no serviço do Senhor 
para a vinda deste Reino pelo qual 
oramos".

fredor em manifestação ordeira e 
pacífica e mostrando, assim, que o 
desenvolvimento técnico e econômi­
co somente deve acontecer num 
justo procedimento com respeito ao 
direito de todos os cidadãos.
Em especial queremos transmitir o 
nosso reconhecimento e fraterno 
apoio ao colega pastor Werner 
Fuchs que. ao lado de outros lide­
res, dedicou-se incansável e seria­
mente a favor desses colonos expro­
priados. Vemos nisto uma expres­
são legítima de seu pastorado, em 
fidelidade ao Evangelho de Jesus 
Cristo, pelo que agradecemos e lou­
vamos a Deus. E, queremos animá- 
lo a prosseguir, orientado pela pa­
lavra do apóstolo Paulo: "Não te 
deixes vencer pelo mal, mas vence 
o mal com o bem" (Rm 12.21).
Finalmente manifestamos a espe­
rança de que a CPT possa conti­
nuar acompanhando estes colonos 
até seu reassentamento definitivo.
Irmanados em Cristo" (seguem 32 
assinaturas)
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/\conteceu
OS LUTERANOS E 
A LEI DOS ESTRANGEIROS
O Secretário Gerai da Igreja Evart- 
géiica Luterana do Brasii, pastor 
Rodoifo Schneider deciarou o posi­
cionamento oficiai da iECLB em 
documento ao Ministro da Justiça.
Neste posicionamento, a IECLB diz 
que está convicta de que "deve ha­
ver uma discussão ampia e profun­
da sobre o projeto e suas impiica- 
çòes". E eia não se pretende omitir 
dessa discussão, porque "entre seus 
membros há diversas categorias de 
estrangeiros, que estarão sujeitos à 
nova iei". Entre eies, principai- 
mente pastores contratados de ou­
tras igrejas fora do País.
Como a iECLB ainda depende da 
colaboração desses pastores, eia se 
preocupa com a admissão de tais 
obreiros, pois o Estatuto destaca 
para a concessão do visto perma­
nente "exciusivamente o critério do 
desenvoivimento econômico". Difi­
cilmente os pastores estrangeiros 
podem ser enquadrados nessa cate­
goria. pois "não contribuem direta­
mente para o desenvoivimento eco­
nômico do País". Em consequên­
cia. não teriam direito ao visto per­
manente.

Dificuidades no trabaiho
A iECLB também manifesta sua 
preocupação com a situação dos 
pastores estrangeiros frente a duas 
restrições previstas no novo projeto. 
"A concessão do visto permanente 
pode ficar condicionada à fixação 
do estrangeiro em região determi­
nada do território nacionai". isso 
acarreta grandes dificuidades para 
a igreja, porque "há situação em 
que um pastor tem que assumir 
com urgência o trabaiho em outra 
comunidade religiosa porque iá a 
necessidade de assistência é maior". 
Ainda conforme o novo projeto, o 
estrangeiro admitido na condição 
de temporário somente pode exer­
cer suas atividades junto à entidade 
que o contratou. O exercício de 
outra atividade precisa ser autori­
zado peio Ministério da Justiça, ou­
vido o Ministério do Trabaiho. Isso 
causa "grandes dificuidades para o 
ensino reiigioso em escoias púbiicas 
ou em escoias particuiares não di­
retamente mantidas peia igreja".

Separação de cônjuges
Caso os pastores estrangeiros não 
forem enquadrados na categoria de 
pessoas que recebem visto perma­
nente, resta enquadrá-ios na cate­
goria das pessoas que recebem visto 
temporário. Para essas, o Estatuto 
prevê um prazo de estada no Brasii 
que corresponde à duração do con­

trato. "Mas, na prática, o visto em 
tais casos, até agora, geraimente 
não foi concedido peio prazo de 
duração do contrato. Foram conce­
didos vistos de dois anos, com pos- 
sibiiidade de prorrogação. Esse 
procedimento, no entanto, ieva a 
certa incerteza, porque não se sabe 
se o visto temporário será prorro­
gado ou não", queixa-se a iECLB. 
Neste ponto a iECLB propõe, entre 
outras, a aiteração da iegisiação, 
de modo que os pastores estrangei­
ros recebam o visto temporário 
"peio prazo de duração do seu con­
trato de trabaiho".
Seguindo a iegisiação anterior, o 
novo projeto prevê a expuisão de 
um estrangeiro por motivos deter­
minados. Mesmo um estrangeiro 
casado no Brasii pode ser expuiso, 
ao contrário da iegisiação anterior, 
isso pode provocar a separação de 
famíiias. Considerando isso, a 
IECLB propõe manter aquiio que 
diz a iegisiação anterior, isto é, es­
trangeiro com cônjuge brasiieiro 
não pode ser expuiso.

Abrigo aos estrangeiros
"O novo projeto prevê um controi^ 
bastante ampio sobre os estrangei­
ros residentes no Brasii", reconhe­
ce a iECLB. "Diversas pessoas, en­
tidades e estabeiecimentos estão 
obrigados a comunicar ao Minis­
tério da Justiça nas mais diver­
sas oportunidades os dados de 
identificação de estrangeiros", con­
tinua o documento. Como isso vai 
criar um tratamento desiguai para 
brasileiros e estrangeiros, a iECLB 
é da opinião de que "não deve ser 
introduzido aquele sistema ampio 
de registro e controle dos estran­
geiros".
Por fim, a iECLB ainda chama a 
atenção das autoridades e do povo 
brasiieiro para o probiema dos re­
fugiados. "O Brasii sempre se des­
tacou por sua hospitaiidade e peia 
nobre disposição de aceitar em seu 
meio tais vítimas de circunstâncias 
políticas específicas", A IECLB 
continua achando que o Brasii deve 
abrigar "pessoas que em seus pró­
prios países são rejeitadas". Pois, 
conciui o documento enviado a 
Brasília, "no texto da iei não se 
deve manifestar apenas a disposi­
ção de aceitar imigrantes que sejam 
úteis à economia nacionai sob o 
ponto de vista do aumento de pro­
dutividade, da assimiiação de tec- 
noiogia e da captação de recursos 
para setores específicos. Também 
deve transparecer a disposição de 
aceitar, dentro de certos iimites, 
refugiados que procuram uma nova 
chance para uma vida digna e tran- 
qüiia".

OPOSIÇÕES QUEREM 
MODIFICAR A LEI DOS 
ESTRANGEIROS
Será apresentado ao Congresso 
projeto eiaborado por uma comis­
são interpartidária das oposições 
que reformuia o Estatuto dos Es­
trangeiros originário do Executivo e 
recém-aprovado peta maioria par- 
iamentar do governo. O projeto be­
neficia os apátridas, que terão pra­
ticamente assegurada a cidadania 
brasiieira, e iegaiiza a situação dos 
que se encontram irreguiarmente 
em território brasiieiro, aiém de 
não permitir a expuisão dos que 
tiverem cometido crime político no 
exterior. Estabeiece o projeto opo­
sicionista o sistema de quota de 
imigração, que não poderá exceder 
a 1% dos que entraram no Brasii, 
da mesma nacionalidade, no perío­
do de 1938 a 1969. Preserva o direi­
to de não ser expuiso o estrangei- 
ro(a) casado com brasiieirofa). ou 
com fiihofa) brasiieiro. O turista ou 
temporário não poderá exerce ativi­
dade remunerada. (JB — 08/09)

PADRE AFIRMA QUE 
INDEPENDÊNCIA EXIGE 
PARTICIPAÇÃO COM JUSTIÇA
"A independência somos todos nós 
quando crescemos com o povo em 
liberdade e participação; quando 
temos nossos direitos respeitados; 
quando podemos escoiher com li­
berdade os nossos governantes; 
quando resistimos aos priviiegiados 
que se beneficiam com o despoja- 
mento e a miséria da maioria: 
quando podemos participar com 
justiça dos frutos do trabaiho pro­
duzidos no país". Este trecho, que 
começa com o siogan usado peio 
Governo nas comemorações da Se­
mana da Pátria, é da carta que o 
Padre itatiano Vito Miracapiiio dis­
tribuiu durante a missa que ceie- 
brou na igreja do município per­
nambucano de Ribeirão, reafir­
mando as críticas contidas no oficio 
que enviou ao Prefeito Salomão 
Correia Brasii (PDS) para comuni­
car que não ceiebraria missa em 
ação de graças peio transcurso do 7 
de Setembro. (JB — 08/09)
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TERROR INSISTE 
CONTRA IGREJAS
A Diocese de Propriá, no Baixo 
São Francisco, em Sergipe, sofreu 
mais um atentado terrorista, com o 
arrombamento, peia segunda vez 
em menos de 30 dias, da Igreja 
Matriz da cidade da Iiha das Flo- 
res, às margens do Rio São Fran­
cisco. O primeiro atentado ocorreu 
no domingo 3/8/80, com o arrom­
bamento da Igreja e da Casa Paro­
quiai. O fato foi ievado ao conhe­
cimento do Governador Augusto 
Franco peio Bispo de Propriá. D. 
José Brandão de Castro, que pediu 
para ser apurado. Uma comissão 
de inquérito foi nomeada peio Se­
cretário da Segurança Púbiica, por 
determinação do Governador, mas 
até agora não chegou a nenhum 
resuitado. Segundo o Bispo D. Jo­
sé, "esses atos terroristas objetivam 
contestar a pastorai da Diocese, 
que é baseada na opção preferen­
ciai peios pobres". Eie afirma tam­
bém que existe outro aspecto, "a 
existência, no meio de tudo isto. da 
poiítica, porque, até então, predo­
minava na região a instrumentali- 
zação da igreja para fins poiiticos. 
A Igreja ajudava a aumentar o 
prestigio poiítico de aigumas pes­
soas". Antes dos atentados e amea­
ças, os prefeitos dos municípios do 
Baixo São Francisco e fazendeiros 
da região fizeram um abaixo-assi­
nado, pedindo ao Governador do 
Estado para intervir junto às auto­
ridades reiigiosas, no sentido de 
afastar o Bispo e padres da Diocese 
de Propriá. Por sua vez, sentindo- 
se ameaçado, D. José Brandão pe­
diu à CNBB que fosse soiicitada 
uma audiência com o Ministro da 
Justiça. Com o Ministro Abi-Ackei 
estiveram o Secretário-Gerai da 
CNBB, D. Luciano Mendes, o pro­
fessor Cândido Mendes de Aimeida 
e D. José Brandão, que fizeram 
uma panorâmica do que se passa, 
em todo o Brasil, com relação a 
ameaças a bispos, religiosos e líde­
res camponeses. Segundo D. Bran­
dão, "esses fatos parecem fazer 
parte de uma onda direitista, orga­
nizada e atuante, também, em ou­
tros setores da sociedade brasileira. 
Disse ainda o bispo sergipano que, 
"o caso ocorrido em nossa Diocese, 
especificamente na Igreja de Ilha 
das Flores e na Casa Paroquial, 
transcende os limites do Estado", 
frisou. (FSP — 10/08)

CONSELHO MUNDIAL DE 
IGREJAS TOMA 
IMPORTANTES DECISÕES
Reunido, em Genebra, de 14 a 22 
de agosto, o Comitê Central do 
Conselho Mundial de Igrejas, ava­
liou os seus diversos programas, 
avaliou aspectos críticos da situa­
ção mundial e traçou planos para 
os próximos anos.
Um dos temas mais discutidos foi o 
significado para as Igrejas de se 
tornarem reaimente solidárias com 
os pobres. O documento preparado 
pela "Comissão para a Participa­
ção das Igrejas no Desenvolvimen­
to" foi aprovado para ser enviado 
para debate, aprofundamento e 
adaptação pelas congregações lo­
cais. Todos os grupos confessionais 
estiveram de acordo, que a dramá­
tica situação de opressão e miséria 
em que vivem milhões de pessoas 
está a exigir das Igrejas atitudes 
corajosas e urgentes. O documento 
está traduzido em 8 línguas e foi 
publicado em português pelo CEDI.
Aprovou-se também o relatório do 
Consulta Mundial de Evangeliza­
ção, realizado no fdtimo maio. em 
Melbourne, onde se aprofundou o 
conceito e o alcance da evangeliza­
ção nos dias de hoje. sob a pers­
pectiva da construção de um Novo 
Reino.
O Programa de Combate ao Racis­
mo, que tem causado tanta polêmi­
ca, principalmente nos países ricos, 
foi amplamente ratificado. Conde- 
nou-se toda a forma de racismo, 
destacando-se o escândalo da situa­
ção dos negros na Ãfrica do Sul e o

extermínio e opressão das popula­
ções indígenas na América Latina. 
Incentivou-se, mais uma vez, às 
Igrejas a boicotarem todos os gru­
pos que investem na Ãfrica do Sul, 
apoiando um governo que mantém 
a política do "apartheid".

Jesus Cristo, a vida do mundo
Grande parte da reunião foi dedi­
cada à organização da 6? Assem­
bléia Geral. Foi definido como lo­
cal a cidade de Vancouver, no Ca­
nadá. em julho de 1983. Traçou-se 
um plano de visitas às Igrejas locais 
para que o pensamento e a proble­
mática de todos os grupos estives­
sem presentes na Assembléia. Res- 
saltou-se que as Igrejas membros 
devem compor suas representações 
com uma porcentagem significativa 
de jovens, mulheres e leigos. Resol- 
veu-se que a problemática central 
da Assembléia seria a questão da 
vida, num mundo ameaçado de 
guerras, de destruições e de tantos 
e sofisticados mecanismos de morte 
e de opressão. A dramática situa­
ção de miséria de milhões de pes­
soas, vivendo em condições sub-hu- 
yanas, enquanto uma minoria es­
banja riquezas e opulências esteve 
questionando o significado da vida 
que o mundo está construindo. A 
temática centra] da Assembléia se­
rá "Jesus Cristo, a Vida do Mun­
do".

A Igreja frente à grave situação 
mundial
Preocupou fortemente aos 300 
componentes da reunião, represen­
tantes de todas as áreas do mundo,

a inquietante conjuntura política 
atual. A corrida armamentista, as 
graves ameaças à paz, as possibili­
dades de uma nova guerra atômica 
foram alvo de profundas discussões 
por parte de tão expressivo grupo 
de Igrejas. Aprovaram-se impor­
tantes deciarações que serão envia­
das às diversas confissões cristãs e 
aos governos dos distintos países, 
inciuindo o pedido de uma morató­
ria de 5 anos na implementação de 
projetos de energia nuclear. Repu­
diou-se o golpe militar na Bolívia 
como üm desrespeito à vontade po­
pular e a uma prática democrá­
tica; deplorou-se o assassinato de 
D. Romero e condenaram-se os 
constantes atos de violência cometi­
dos contra o povo de El Salvador; 
negou-se a autoridade a Israel de 
unilateralmente tomar decisões so­
bre Jerusalém; assim como discuti- 
ram-se outras situações de violência 
no mundo. Apoiou-se fortemente 
todo o programa de defesa dos Di­
reitos Humanos.

Um fato de muito júbilo foi a cons­
tatação do constante fortalecimento 
do Conselho, que aceitou o pedido 
de filiação de mais 5 Igrejas nacio­
nais. que vieram a se unir aos lute­
ranos. metodistas, batistas, pente- 
costais, congregacionais, presbite­
rianos, valdenses, anglicanos, orto­
doxos, etc., representando mais de 
100 países e 500 milhões de mem­
bros que já estão filiados oficial­
mente ao movimento ecumênico.
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ELEIÇÕES DIRETAS PARA 
REITORIA NA PUC/SP:
UMA LIÇÀO DE DEMOCRACIA
A PUC de São Paulo viveu um 
momento inédito na vida das uni­
versidades brasileiras com a possi­
bilidade da comunidade universitá­
ria indicar, através de voto direto, 
nomes para a lista de candidatos ao 
cargo de Reitor.
Esta importante experiência tem 
um significado especial no processo 
político que a sociedade brasileira 
atravessa, marcado por uma transi­
ção não muito definida e pela ins­
tabilidade sempre presente. O 
avanço no processo de democrati­
zação dessa Universidade represen­
ta um exemplo e um precedente 
para as outras instituições de ensi­
no superior e mesmo para alguns 
segmentos da sociedade civil.
Todas e cada uma das universida­
des brasileiras, atravessam também 
um processo de transição onde a 
estrutura arcaica e autoritária de 
gestão dessas instituições começa a 
exigir e por vezes a dar lugar a 
novos procedimentos, verdadeira­
mente democráticos. A PUC apon­
tou um caminho: a necessidade de 
se ampliar a prática pedagógica in-

EVANGÉLICOS DA 
NICARÁGUA REAFIRMAM SEU 
APOIO À REVOLUÇÃO 
POR OCASIÃO DO SEU 
PRIMEIRO ANIVERSÁRIO 
Nós, pastores, mulheres e jovens 
das Igrejas Evangélicas de Nicará­
gua nos reunimos no acampamento 
Monte das Oliveiras nos dias 21 a 
25 de julho para orar, refletir e 
estudar a realidade histórica do 
nosso país e considerar as melhores 
formas de trabalhar no processo de 
transformação social, económica, 
política e ética.
Reunidos no tempo em que nosso 
povo celebra o primeiro aniversário 
da Revolução Popular Sandinista a 
cuja festa nacional nos unimos e 
solidarizamos, saudamos este pri­
meiro ano da Revolução felicitando 
o Governo da Reconstrução Na­
cional e a Direção Nacional da 
Frente Sandinista pela forma acer­
tada e sábia com que vem orientan­
do a gestão e o Programa do Go­
verno. Consideramos que as pro­
fundas transformações que ocorre­
ram durante este primeiro ano e os 
resultados alcançados em favor das 
maiorias do nosso povo, testemu­
nham o grau de sacrifício, entrega 
e abnegação do povo e Governo.

cluindo a prática política como 
mais uma atividade, exigindo e in­
centivando o debate político, teóri­
co e ideológico. Este espaço favo­
rece e incentiva o florescimento in­
telectual.
Esta eleição da PUC por ser espe­
cífica e inédita apresentou limites e 
riscos que a comunidade acadêmi­
ca soube assumir e superar. A uni­
versidade não só sobreviveu a este 
processo como cresceu com ele.
O resultado das eleições talvez seja 
extremamente revelador da vontade 
coletiva que começa a se afirmar na 
Universidade. Apesar de todo o 
descontentamento da comunidade 
diante da crise financeira que a 
PUC/SP atravessa, a atual reitora 
Prof? Nadir Gouvea Khouri foi in­
questionavelmente a vencedora. Is­
to demonstra que o conjunto das 
pessoas que compõe a PUC soube 
não responsabilizar a atual reitoria 
pelas profundas dificuldades finan­
ceiras. A eleição, que teve quase 
100 candidatos votados se polari­
zou entre duas candidatas: a atual 
reitora e a Prof? Haidée Roveratti 
coordenadora do curso de Estudos 
dos Problemas Brasileiros e com

um passado que a legitimava repre­
sentante das forças obscurantistas 
da Universidade, isto, independen­
te de sua vontade individual. A 
eleição teve um caráter de confron­
to entre diferentes ideais e concep­
ções político-ideológicas. O resul­
tado: vitória da democracia. A 
Prof? Haidée não alcançou oitocen­
tos votos e a Prof? Nadir quase dez 
mil. O caráter plebiscitário da elei­
ção foi uma forma de apoio da 
comunidade à candidata que de al­
guma forma sempre esteve empe­
nhada na democratização da PUC.
A eleição suscita inúmeras questões 
que merecem uma reflexão cuida­
dosa. Mas logrou inaugurar um no­
vo ciclo na história da PUC, que já 
se prepara para dar outros passos 
nesta longa caminhada em direção 
a uma Universidade democrática. 
O exercício da cidadania nas inú­
meras instituições da sociedade ci­
vil poderá representar uma contri­
buição significativa na construção 
de uma sociedade mais justa. E 
com certeza uma resposta àqueles 
que impedem o país da prática da 
democracia arrancando de todos o 
direito à cidadania.

Sabemos que as tarefas da recons­
trução nacional são de grande mag­
nitude e que os problemas mate­
riais e éticos limitam em certo sen­
tido o desenvolvimento da revolu­
ção. Consideramos, no entanto, 
que a reconstrução nacional é pos­
sível à medida que sejamos capa­
zes de transformar as realidades do 
pecado, pobreza, desemprego, en­
fermidades e sectarismos em esta­
dos de honestidade, soberania, 
educação, independência econômi­
ca, saúde, fraternidade e igualdade 
social.
Afirmamos nosso compromisso 
com o povo trabalhador, com os 
operários, camponeses, os pobres e 
marginalizados. Desta maneira co­
mo cristãos buscamos seguir o 
exemplo de Jesus Cristo, que como 
pobre se entregou à luta pelos opri­
midos e explorados do seu tempo e 
assim abriu o caminho da liberta­
ção, da paz e da igualdade social. 
Como parte do povo, assumimos 
com esperança a construção de 
uma nova sociedade justa onde seja 
gerada a paz, a fraternidade e o 
progresso social.
A Revolução Nicaragüense confere 
ao povo valores e direitos que de­
vem ser conceituados e levados à 
prática mediante a autogestão po­
pular e nacional. Entre estes valo-

res se encontra a tarefa de resgatar 
a dignidade do nicaragüense, do 
pobre, dignidade que se traduz nos 
esforços de um Plano de Reativa­
ção Econômica, a Organização Po­
pular e a Ordem Jurídica do País e 
seus programas, entre os quais se 
destacam: a Cruzada de Alfabeti­
zação Nacional, a Reforma Agrá­
ria, a Saúde.
Apoiamos este processo revolucio­
nário que reivindica as grandes 
maiorias pobres e marginalizadas 
do nosso país, na segurança de que 
o Senhor da história continue aben­
çoando a Revolução.
Solidarizamo-nos com os povos do 
mundo que lutam pela sua liberta­
ção e primordialmente com o povo 
irmão salvadorenho.
Denunciamos o golpe militar na 
Bolívia e a repressão que corta as 
ânsias de liberdade do povo boli­
viano.
Chamamos a nossos irmãos e irmãs 
a continuar trabalhando pela uni­
dade da Igreja e do povo e a viver na 
prática e ensinamentos do Evange­
lho do Senhor Jesus. Saudando a 
todos subscrevemo-nos na comum 
esperança do Cristo.
"Bem-aventurada a nação cujo 
Deus é o Senhor"... (SI 33.12)

ANTES DA MISSA,
PRISÕES
Cerca de 100 policiais sergipanos, 
armados com revótveres. cassetetes, 
metrathadoras e bombas de gás la­
crimogêneo, atacaram fiéis que iam 
participar da missa promovida pela 
diocese de Propriá — na região do 
Baixo São Francisco, em Sergipe
— em desagravo às pressões e 
ameaças de morte que o bispo lo­
cal. D. José Brandão de Castro, e 
seus padres têm sofrido, segundo 
afirmam os religiosos, de fazendei­
ros e políticos do Estado. A ação 
policial — da qual faziam parte 
componentes do Batalhão de Trân­
sito. da polícia civil e da PM de 
Sergipe — resultou na prisão de 
seis lavradores — entre eles o presi­
dente do Sindicato dos Trabalha­
dores Rurais do Municipio de Pa- 
catuba. Geraldo Pedro dos Santos 
—. no espancamento do deputado 
estadual Nelson Araújo, do PMDB
— agredido a socos, pontapés e 
golpes de cassetete por um sargento 
e quatro soldados da PM — e na 
apreensão de dois ônibus, três ca­
minhões e várias faixas conduzidas 
por passageiros de carros e traba­
lhadores rurais que se dirigiam a 
Propriá para participar da missa. 
Apesar de tudo isso, a missa foi 
realizada com a participação de 5 
mil pessoas e a celebração a cargo 
dos bispos e arcebispos D. Hélder 
Câmara (PE). D. Tiago Postma 
(Garanhuns-PE), D. José Maria Pi­
res (João Pessoa-PB), D. Antonio 
Fragoso (Crateús-CE). D. Edmil- 
son Cruz (CE) e D. José Brandão 
de Castro (Propriá). (ESP — 19/08)

POSSEIROS DECIDEM 
RESISTIR A AMEAÇAS
Aproximadamente 800 posseiros da 
Fazenda Santa Madalena, em 
Wenceslau Brás — a 250 quilôme­
tros de Londrina — reunidos, deci­
diram não abandonar as terras e 
resistir às ameaças de morte, incên­
dios de ranchos e destruição de la­
vouras, feitas pela família Maluf, 
que se diz proprietária da fazenda 
(com quase mil alqueires). Os pos­
seiros, que pedem a intervenção do 
governo para desapropriar as terras 
em conflito, cultivam a área há 40 
anos, e agora, a família Maluf quer 
expulsá-los, com a ação de jagun­
ços armados. (ESP — 02/09)

17



BISPO DENUNCIA VIOLÊNCIAS 
NO BAIXO SÂO FRANCISCO
O bispo de Propriá, D. José Bran­
dão, denunciou ao Ministro da Jus­
tiça, o ciima de tensão e confiitos 
existente no Baixo São Francisco 
— onde. segundo ele, ocorreram 36 
assassínios em 1979 e mais de 10 
neste ano, sem que os culpados 
tenham sido punidos — revelou on­
tem, em Brasília, que a resposta do 
Ministro foi a seguinte: "Que a 
Igreja nos ajude a punir os culpa­
dos. trazendo sempre informa­
ções". D. José Brandão informou 
também que ele mesmo está sob 
ameaça — sua diocese foi invadida 
três vezes e, no dia 30/7/80. rece­
beu uma carta dizendo que "o con­
flito vai alastrar-se e o pior é que V. 
Exa. está na mira principal". Na 
Capital Federai. D. José Brandão, 
referindo-se aos atentados pratica­
dos no Baixo São Francisco, disse 
que, ao permanecerem impunes, 
podem estar alimentando outros. E 
ressaltou que "quando se trata de 
terrorismo anônimo deve ser real­
mente difícil punir os culpados 
mas. quando já se sabe de onde 
partem, os grupos deveriam ser 
chamados e advertidos". (ESP — 
08/08)

BISPO ACHA QUE 
PADRE ARGENTINO FOI 
SEQUESTRADO PELA POLICIA
O Bispo de Cuernavaca, D. Sérgio 
Arceo. afirma que o Padre Adur foi 
sequestrado por forças policiais da 
Argentina e do Brasil. O Padre 
Adur estava sendo procurado pela 
Polícia argentina através da Inter- 
pol. acusado de atividades subver­
sivas. O religioso chegou a Porto 
Alegre a 27 de junho, de manhã, e 
permaneceu pelo menos até o dia 2 
de julho — data de uma carta que 
colocou no correio da Capital gaú­
cha dirigida ao Padre Rafael, no 
México. O sacerdote argentino de­
veria ter voltado a Paris, para o 
Instituto Lebret, onde trabalhava, 
no dia 14 de julho. A carta que 
enviou ao Padre Rafael é conside­
rada pelos companheiros uma 
"carta cega", isto é nada diz de 
concreto e serve, apenas, para con­
firmar que ele havia chegado em 
determinado local. Uma espécie de 
esquema de segurança utilizado 
por ele. que pertencia à Congrega­
ção dos Agostinianos de Assunção. 
(JB — 23/08)

IGREJA CONSEGUE 
INQUÉRITO SOBRE 
TERRAS DE TRINDADE
A Igreja Reformada Holandesa de­
nunciou em seu país as pressões 
que a multinacional Parati Desen­
volvimento Territorial Ltda. vem 
fazendo desde 1972 contra os pos­
seiros dc Trindade, no sentido de 
expulsá-los daquela praia do Lito­
ral Sul fluminense, a 22 quilôme­
tros do centro urbano de Parati, e 
conseguiu que se instaurasse uma 
comissão de investigação para apu­
rar a situação dos moradores da 
área. (ESP — 07/09)

PASTOR METODISTA 
SEQUESTRADO
O Conselho Mundial das Igrejas 
denunciou o sequestro do pastor 
metodista Mortimer Arias. ocorri­
do dia 26/8/80 em Cochabamba. 
na Bolívia, no mesmo dia em que 
Arias retornou de São Paulo àque­
le país. O pastor foi detido por civis 
fortemente armados que ocupavam 
uma ambulância, numa repetição 
dos métodos que vêm sendo empre­
gados para a repressão na Bolívia, 
após o golpe de Estado de 17 de 
julho. A denúncia foi feita por 
Charles Harpcr. secretário de Di­
reitos Humanos para a América 
Latina do CM1. ao reverendo Jaime 
Wright. que. por sua vez. transmi­
tiu à imprensa o temor de que 
Arias seja morto, em face de sua 
contínua pregação pelos direitos 
humanos e pelo fato de ser uru­
guaio (teve que abandonar o Uru­
guai também sob perseguição). 
Arias estava em São Paulo, dando 
aulas no Instituto Metodista de En­
sino Superior em Rudge Ramos, 
quando ocorreu o golpe na Bolívia.

POSSEIROS SÃO PRESOS 
EM PROPRIÁ
Cinco posseiros foram presos no 
centro da cidade de Propriá, Ser­
gipe. quando se dirigiam à igreja- 
matriz para assistir à missa de soli­
dariedade e denúncia à repressão 
que está sofrendo a Igreja naquela 
área. segundo informou o diretor 
do Centro de Estudos e Ação So­
cial, Padre Cláudio Perani. (JB — 
18/08)

D. TOMÁS DIZ 
QUE FUNAI FRACASSA
O bispo de Goiás Velho e vice-pre­
sidente do Conselho Indigenista 
Missionário (Cimi), D. Tomás Bal- 
duíno, disse que as trinta entidades 
de defesa dos índios que se reuni­
ram em Brasília dias 23/24/8 con­
cluiram que a política indigenista 
brasileira, posta em prática pela 
FUNAI, está falida e necessita de 
uma alternativa. Essa alternativa, 
segundo D. Tomás Baiduíno. pode­
rá ser oferecida pelas próprias enti­
dades indigenistas. cujas atividades 
— segundo decisão do encontro — 
passarão a ser coordenadas por 
uma secretaria-gerai que será cria­
da em Brasília. O vice-presidente 
do Cimi ressaltou a sua oposição à 
"política elaborada nos gabinetes 
da FUNAI e do Ministério do Inte­
rior" e criticou principalmente a 
proposta da "estadualização" que, 
no seu entender, "é um sucedâneo 
da falta de emancipação". Ao de­
fender uma nova política indígena, 
ele exortou a participação de toda a 
opinião pública, "não só os letra­
dos, mas as bases", e apontou a 
necessidade de maior conscientiza­
ção dos parlamentares para o enca­
minhamento da questão pela via 
legislativa. De acordo com decisão 
do encontro de Brasília, a Semana 
do índio em 1981 terá como tema a 
"Luta pela Autodeterminação dos 
Povos Indígenas". (ESP — 26/08)

II ENCONTRO NACIONAL 
DE PASTORAL URBANA
Nos dias 2 a 4 de setembro de 
1980. realizou-se em Itaici, SP, o 
Segundo Encontro Nacional de 
Pastoral Urbana onde se analisou a 
realidade das Comunidades Ecle- 
siais de Base e seu papel evangeli­
zado na Pastoral Urbana. Reaíir- 
mou-se que a missão da Igreja é 
evangelizar a realidade urbana ca­
pitalista tendo como referência a 
condição concreta dos pobres em 
marginalizados.
Para isto, afirmaram, é necessário 
conhecer a realidade, compreendê- 
la para transformá-la; e reorientar 
a programação dos recursos huma­
nos e materiais tendo em vista a 
Pastoral Popular.
Para os participantes a participa­
ção popular é fundamental à medi­
da que é o próprio povo que deve 
ser sujeito das transformações, e a 
Igreja deve colocar-se a serviço des­
tas camadas populares que come­
çam a se mobilizar e se organizar. 
O encontro não teve votação delibe­
rativa. Suas conclusões foram ricas 
sobretudo a de que a Igreja Popu­
lar somente será efetivada com o 
constante exercício da Justiça So­
cial.

TRIBUNAL INTERNACIONAL 
VAI JULGAR CRIMES CONTRA 
POVOS INDÍGENAS NAS 
AMÉRICAS
Em novembro deste ano estará reu­
nida na Holanda a quarta sessão 
do Tribunal Bertrand Russel. desta 
vez. para julgar crimes contra os 
direitos dos povos indígenas da 
América Latina e América do Nor­
te. Será um momento de grande 
mobilização da opinião pública in­
ternacional e durante sete dias se­
rão levados a julgamento cerca de 
15 casos concretos, representativos 
das diferentes situações vividas por 
milhões de indígenas nas Américas.
O Tribunal Bertrand Russel se reu­
niu pela primeira vez em Londres, 
para examinar os crimes cometidos 
contra o povo do Vietnã durante a 
guerra da Indochina, Na Segunda 
vez, o Tribunal examinou em Ro­
ma a tortura na América Latina e. 
na última reuniu-se na Alemanha 
para julgar a ação do Exército in­
glês na Irlanda do Norte, na guerra 
entre católicos e protestantes.

Desta vez o júri deverá ser formado 
pelos escritores Gabriel Garcia 
Marques e Eduardo Galeano. pelos 
antropólogos Robert Joulin (Fran­
ça). Bonfil Bataglia (México) e 
Darcy Ribeiro (Brasil).
Ainda não se sabe ao certo quais os 
casos que serão levados a julga­
mento. Do Brasil já foram enviados 
relatos e documentação a respeito 
da área indigena de Mangueirinha 
(PR), onde os Kaingang e Guarani 
lutam por recuperar terras que lhes 
foram expropriadas por grupos 
econômicos com auxílio do Estado, 
a exemplo de dezenas de outros 
grupos indígenas em área de con­
tato mais antigo. As missões saie- 
sianas do Alto Rio Negro (AM) 
também estão sendo acusadas de 
etnocídio secular por sua "obra ci- 
vilizadora" contra os povos daquela 
região. A política da FUNAI é o 
principal alvo da história recente 
dos Waimiri-Atroari (PR). Os 
Nambikuara (RO) ameaçados pela 
construção de uma variante da BR- 
364 e os Yonomani (RR e AM) que 
ainda não conseguiram a decreta­
ção de um Parque extenso e contí­
nuo que os proteja da ação dos 
grupos econômicos interessados nas 
riquezas minerais de seu território, 
completam a lista por enquanto.
Maiores informações sobre o anda­
mento e funcionamento do Tribu­
nal podem ser obtidas escrevendo- 
se para Foundation Indian Project, 
Postbox 51322, 1007, EH Amster- 
dan. Holanda.
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OS DIREITOS DO S KAYAPÔ  
AMEAÇAM A SEGURANÇA NACIONAL?

Carlos Alberto Ricardo

Aconteceu

No último mês índios da nação Ka- 
yapó (1) atacaram três vezes inva­
sores de seus territórios e ocuparam 
grande espaço nos jornais, rádios e 
televisões do país. Primeiro foram 
os Txukaramãe do Parque Nacio­
nal do Xingu que no dia 9 de agos­
to mataram 11 peões que tocavam 
um desmatamento em terras que os 
índios consideram suas. Depois fo­
ram os Gorotire que dia 1? de se­
tembro destacaram 105 de seus jo­
vens e empreenderam uma expe­
dição de fiscalização na fronteira 
leste de sua reserva de 2,7 milhões 
de hectares ao sul do Pará e que, 
aos poucos, vem sendo invadida 
por fazendçiros. Agredidos por em­
pregados da fazenda, revidaram: 20 
brancos foram mortos, entre eles 
três mulheres e cinco crianças. Fi­
nalmente no sábado 6 de agosto os 
Xikrin do Cateté saquearam a fa­
zenda Japonesa e prometeram: ca­
so as madeireiras envolvidas na ex­
ploração ilícita de mogno dentro da 
reserva não se retirarem vai haver 
mais violência.
A imprensa informou fartamente o 
quadro em que se inscreveram as 
atitudes violentas dos Kayapó: in­
seguros e já cansados de tantas e 
tantas promessas não cumpridas 
pela FUNAI, os Kayapó reclamam 
seus legítimos direitos de usufruí­
rem das terras que lhes pertencem 
desde tempos imemoriais.

Os crimes recentes 
contra os Kayapó
Os Txukaramãe tiveram seu terri­
tório cortado pela estrada BR-080 
no início dos anos 70 e as terras do 
norte do traçado foram liberadas 
para a implantação de fazenda. 
Tudo isso com total apoio do Gen. 
Bandeira de Melo, presidente da 
FUNAI na época. Esses Kayapó 
nunca se conformaram com isso e 
prometeram lutar pela recuperação 
da integridade do seu território. Já 
em 73 o líder Raoni declarou à

Cateté (240), Kokraimoro (181), Kuben-

imprensa: Txukaramãe não quer 
matar ninguém. Nós queremos é 
viver em paz para cuidar das nos­
sas famílias e das nossas roças. 
Mas se caraíba invadir a nossa ter­
ra, a gente mata mesmo, porque 
ela sempre foi nossa e nunca preci­
samos pedi-la para ninguém." 
(OESP, 5.12.73) De lá para cá a 
área foi loteada e as fazendas im­
plantaram-se e começaram os con­
flitos. Em 77, depois de ocuparem 
a fazenda Agropexim, os represen­
tantes Txukaramãe conseguiram 
uma promessa nos gabinetes de 
Brasília: a fazenda seria desativada 
aos poucos e a área devolvida. Até 
que isso fosse feito os índios exigi­
ram que cessassem os desmatamen- 
tos na área. Mas os desmatamentos 
continuaram e as terras não foram 
devolvidas. Até que os 11 peões 
pagaram com suas vidas pela cobi­
ça dos fazendeiros.

Os Gorotire tiveram seu território 
reservado durante o governo Jânio 
Quadros, mas até hoje aguardam a 
demarcação. Enquanto isso tolera­
ram inúmeras invasões e agressões 
sem revidar. No início desse ano a 
FUNAI entregou a demarcação à 
firma paulista PATRAT que além 
de alterar limites de rio para dimi­
nuir a reserva, deixou 1 milhão de 
dívidas em nome do órgão nas ci­
dades vizinhas. A firma abriu fa­
lência e deixou muitos peões no 
meio da mata, sem mais. Em julho 
os Gorotire começaram a tomar 
providências e expulsaram, sem 
violências, 300 garimpeiros que ex­
ploravam ouro de aluvião ilegal­
mente dentro da reserva. Consu­
mada a expulsão a FUNAI chegou 
para conferir e ainda desativou cin­
co pistas de pouso clandestinas.

Mas as invasões não param aí. O 
território Gorotire é rico não só em 
minérios, mas também em madei­
ras e terras roxas. Há um verdadei­
ro cerco à reserva: ao norte pelo 
projeto de colonização da Andrade 
Gutierrez (400 mil ha). Ao sul está 
a fazenda Rio Dourado da Volks­
wagen, Bradesco, Frigorífico Atlas 
(alemão) e outros grupos, com 160 
mil hectares. A oeste, o Instituto de 
Terras do Pará loteou mais de 500 
mil ha. A fronteira leste, onde 
ocorreu o conflito, médios empre-

As frentes de bafaáha

O Atém das regiões habitadas petos Txucarramâe, no norte de Mato Grosso, e petos Gorotire, 
no sut do Pará. existem outras 14 áreas em que ocorrem conftitos entre brancos e índios
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sários e madeireiros pouco a pouco 
foram se instaiando, documentos 
em punho fornecidos peia própria 
FUNAI de que não havia índios na 
área. Há dois meses aiguns fazen­
deiros foram expulsos peios Goro- 
tire. Mas os invasores voltaram 
com 600 homens e reiniciaram os 
desmatamentos. Correu na região 
que o proprietário da Fazenda Es- 
padilha traria 1.800 homens a 
mais. Irritados e inseguros, os che­
fes Canhoco e Totoí comandaram a 
expedição de inspeção à fronteira 
leste. Na sede da fazenda Espadi- 
lha abordaram alguns trabalhado­
res. Conforme as várias versões da- „ 
das pela imprensa e assumidas pe- 'g 
los indios, houve saques, pedidos z  
de informações sobre os desma- J3 
tamentos e a tentativa de cortar o 
cabelo de um trabalhador. Cenas 
aliás bastante comuns em períodos 
de tensão na relação dos grupos 
Kayapó com brasileiros da região. 
Acontece que esses empregados 
eram novatos, vindos de outras pa­
ragens, sem costume de lidar com 
esses índios. Falaram grosso e agre­
diram com faca e machado. Foi o 
estopim para a violência dos jovens 
Txukaramãe, aparentemente sem 
precedentes. Uma geração de guer­
reiros que até agora não partici­
para de nenhum ataque, mas que 
todas as noites, na aldeia, escuta 
longos discursos dos mais velhos a 
respeito dos massacres que os bran­
cos fizeram contra os Kayapó no 
passado.
A paciência dos Xikrin está nos 
limites. Até agora eles têm convi­
dado os invasores a se retirarem, 
entregando-os à FUNAI. A morosi­
dade com que as invasões são trata­
das pelo órgão oficial só interessa 
aos invasores e podem levar mais 
esse grupo Kayapó a recrudescer 
suas ações.

O futuro do Brasil com índios: 
questão de democracia
Desse quadro lamentável de violên­
cias resulta pelo menos uma lição 
muito clara, apontada pelos pró­
prios Kayapó e pela maioria dos 
povos indígenas que vivem no Bra­
sil hoje. com o apoio de setores 
significativos da opinião pública: é 
preciso demarcar os territórios in­
dígenas de acordo com os interesses 
dos próprios índios e garantir sua 
inviolabilidade. Não se trata de 
"confinar" os índios em reservas- 
zoológicos, como muitas vezes ale­
gam os inimigos dos índios, com o 
intuito de desprestigiar as demar­
cações. Trata-se de reconhecer aos 
indios, a cada povo, um direito pe­
lo qual eles vêm lutando: territórios

coletivos, extremos, contínuos e 
inalienáveis. Bases seguras a partir 
das quais esses povos possam equa­
cionar seus futuros, reproduzindo 
seus modos de ser e elaborando 
suas relações com a sociedade na­
cional brasileira.
Mas essa lição parece que não 
consta da cartilha do Governo. O 
ministro do Interior mostrou-se 
surpreso e desinformado! O presi­
dente da FUNAI aproveitou a vio­
lência praticada pelos Kayapó para 
lançar um brado revanchista contra 
todos os povos indígenas do Brasil:

Animados pela irresponsabilidade 
do presidente da FUNAI os jornais 
O ESTADO DE SÀO PAULO e 
JORNAL DA TARDE abriram o 
espaço nobre dos seus editoriais 
nas edições de 4 e 9 de setembro. 
Radicalizaram o revanchismo con­
tra os indios tentando induzir os 
leitores, apoiados em argumentos 
de incrível má fé, a concordarem 
com a seguinte tese: as violências 
dos Kayapó demonstram que os ín­
dios descobriram a impunidade. Is­
to é. já que matar branco não dá 
cadeia, a solução indígena é sair 
por aí distribuindo tiros e bordu-

"vamos congelar as reservas!" Isto 
significa não reconhecer aos índios 
direitos de recuperarem territórios 
que lhes foram expropriados, em 
situações de áreas na maioria não 
demarcadas, invadidas ou ameaça­
das. Respeitar esses direitos, di­
riam alguns, no limite seria devol­
ver aos índios todas as terras que 
hoje chamamos Brasil. Isso é mais 
uma maneira de evitar as exigên­
cias do presente: povos indígenas 
concretos, cada qual com seu nome 
e seu modo de vida, vivendo no 
Brasil de hoje querem territórios 
definidos e adequados aos seus in­
teresses.

nadas. Não há espaço aqui para 
rebater ponto por ponto esses edi­
toriais. Mas gostaria de chamar 
atenção para o fato de que o Esta­
dão quer transformar também a 
questão indígena em caso de polí­
cia! Afirma que o fato dos índios 
no Brasil não gozarem da cidada­
nia plena juridicamente tomou-os 
uns privilegiados irresponsáveis. 
Nada mais absurdo. Os Kayapó 
não querem matar. Querem os seus 
direitos, querem a demarcação e 
inviolabilidade do seu território. A 
violência que utilizaram deve ser 
compreendida como um recurso ex­
tremo numa situação de esgota­

mento das alternativas pacíficas lo­
cais, como um grito de alerta dian­
te da situação de insegurança e vio­
lência que vive toda aquela região 
do pais, não só para os índios.
As medidas anunciadas pelo Gover­
no. até prova em contrário, não 
passam de velhas promessas: vigiar 
as áreas indígenas conflituadas 
com satélite e providenciar demar­
cações urgentes. Sairão essas de­
marcações? Serão feitas de acordo 
com os interesses de cada povo in­
dígena em particular? E os territó­
rios que porventura forem demar­
cados serão respeitados? Ou tudo 
vai ficar como sempre? Promessas 
localizadas nos momentos de con­
flitos, impunidade total para os 
que violam sistematicamente os di­
reitos dos povos indígenas invadin­
do seus territórios, assassinando 
seus líderes e tudo mais.
Talvez até saia alguma demarca­
ção. mas a maneira pela qual o Go­
verno equacionou o conflito entre 
os Kayapó e os fazendeiros da re­
gião tem sérios limites. De acordo 
com a veiha conduta de regime au­
toritário a questão indígena tam­
bém alcançou para o Governo o sta- 
tus de "segurança nacional". De­
pois de reunião sigilosa em Brasilia 
com o presidente da FUNAI e re­
presentantes do Conselho de Segu­
rança Nacional e do SNI, o Minis­
tro Andreazza anunciou a ação 
conjunta desses órgãos para preve­
nir situações, antes que novos con­
flitos acabem por surpreender , a 
opinião pública nacional e interna­
cional e revelar a extensão e gravi­
dade reais das situações dos terri­
tórios indígenas. Preocupado em 
salvar sua imagem (!?) nesse ano 
em que os crimes contra índios das 
Américas vão a julgamento na Ho­
landa pelo Tribunal Russei, o regi­
me mal pode esconder sua incapa­
cidade estrutural de lidar, respeitar 
e conviver com os povos indígenas.
Mas talvez haja muito mais gente 
por ai pensando que com os índios 
não há outra coisa a fazer senão 
contemporizar. Muita gente é até 
simpática aos índios que ainda 
existem no Brasil. Acontece que o 
exemplo dos Kayapó. hoje final­
mente uma nação em fase de re­
cuperação demográfica, aponta em 
outra direção: vários povos indíge­
nas estão lutando por seus direitos. 
Ainda que transformando-se, 
anunciam que estão aí para ficar, 
como povos distintos, vivendo no 
Brasil. Isso exige de todos nós re­
flexão, diplomacia, apoio aos indí­
genas e, sobretudo, a conquista da 
democracia.
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VIOLÊNCIA  
NO NORTE DE GOIÁS

Nos dias 24 e 25 de juiho de 1980, três 
grupos de iavradores, posseiros antigos que 
trabalham em mutirão foram atacados por 
dezoito poiiciais, um oficial de justiça, um 
tenente e os grileiros, todos muito armados 
com fuzis e metralhadoras. Atacaram os 
povoados de Sumauna, Centro dos Mula­
tos e Buriti, nos municípios de Sítio Novo e 
Araguatins.
Em dois povoados, chegaram antes de cla­
rear o dia, 4 horas da manhã. Invadiram 
casas, prenderam os posseiros, despejaram 
de suas residências, humilharam homens, 
mulheres e crianças, queimaram casas, 
proibiram de continuar trabalhando na 
terra, acusaram de invasores, tomaram fer­
ros. foices de trabalho e espingardas de 
caça, obrigaram assinar um mandado limi­
nar de manutenção de posse a favor dos 
grileiros, a mando do Juiz de Araguaina, 
João Batista de Castro Neto, um dos maio­
res grileiros da região.
Os grileiros que acompanharam e partici­
param dos ataques são: José Ferreira, de 
São Paulo. Denerval Rodrigues da Cunha 
Filho, de Araguari, Minas Gerais.
Entre as humilhações que o povo sofreu, se 
destaca a seguinte, pronunciada pelo sol­
dado Celcimar, na praça de Sumauna: "O 
governo não precisa dos pobres, precisa 
dos ricos que têm dinheiro e vocês pobres 
não têm".
E respondeu um lavrador: "O que é que 
come o governo, não come arroiz como 
nóis?"

Co??! c.sta nova .seção /metenãewo.s a&rfr a ??: aspaço p a ra  caría-s ãe 
ãenáncfa c/e .sànaçõas' /ererw o.s ãircão.s Aa/nano.s* e <yae, p o r  vária,s 
razÕM, não são paò/ieaãas na p ranãe imprensa. Zs am a m aneira cie nos 
coiocarmos a serviço ãas cof7rMHfãaãe,s ãas Zpre/as <yne en/renfam  fensões e 
ãesa/tos na práfica ria saa pasforai.
Aaifrnm <?ae esfe espaço perfence a vocês, nossos amipos e companãeiros. 
fEscrevam-nos e po/zãa/n a itoca no m anão__

IM PERATRIZ

As 60 famílias que habitam há mais de 
vinte anos o povoado do Dr. Pinto, no 
Trecho Seco, município de Imperatriz — 
MA estão sendo ameaçados de expulsão e 
de ter suas roças destruídas pelo grileiro 
Aurelino Santana.
O povoado localizado à margem da rodovia 
Belém—Brasília pertence à jurisdição do 
INCRA, agora GETAT, sediado em Açai- 
lândia. E foi ali que os posseiros já anda­
ram inúmeras vezes em busca de uma ex­
plicação para o fato, sem contudo obte­
rem qualquer medida concreta para a reso­
lução do problema, que se vem desenro­
lando desde 1973.
— Lá no GETAT eles só sabem dizer que o 
documento do Aurelino é quente, mas a 
terra nunca foi demarcada. Nunca andou 
por aqui um agrimensor, disse um dos 
lavradores.
E foi de tanto andar de Açailândia a 
Imperatriz sem conseguir nenhuma justi­
ficativa ou solução, que os lavradores dei­
xaram de procurar as "autoridades" e re­
solveram eles mesmos discutir quais as 
atitudes a serem tomadas diante das amea­
ças e da intimidação feita pelo advogado 
Francisco de Carvalho Silva Gueiros, que 
veio da cidade de Garanhuns em Pernam­
buco para entrevistar os posseiros em Im­
peratriz.
— Nós não vamos mais no GETAT. não, 
disse seu Raimundo. Eles disseram no dia 
22 de julho, que não podiam fazer nada, e 
o Dr. Acir, advogado do GETAT de Açai- 
lândia disse que se ele fosse advogado do 
grileiro, o Aurelino não perdia essa causa 
de jeito nenhum.
— Agora a gente vai é se organizar para 
poder enfrentar qualquer um que vier nos 
aperrear, garantiu Arlindo. Só mesmo os 
lavradores unidos e organizados no muti­
rão ou no sindicato é que iremos pôr fim a 
essa situação.
E de acordo com esse pensamento é que os 
lavradores realizaram uma reunião com re­
presentantes da CPT, do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de Imperatriz e So­
ciedade Maranhense de Defesa dos Direi­
tos Humanos também de Imperatriz, no 
dia 29 do mês passado, quando se discutiu 
com maior profundidade o problema.

Na reunião os lavradores decidiram não 
comparecer ao chamado do advogado e 
não assinar qualquer documento que por 
lá aparecer.
— Ninguém quer falar com advogado não, 
disse dona Maria, estamos querendo é ar­
rumar o pão de cada dia para dar a nossos 
filhos.
Os posseiros do povoado Dr. Pinto além de 
enfrentar o desassossego promovido pelo 
grileiro, ainda enfrentam outro problema: 
um dos lavradores, que é até sindicalizado, 
está do lado do grileiro. Ele é o espião, 
participa das reuniões e depois vai contar 
tudo para o Anibal, que é o capanga do 
Aurelino.
Essa questão também foi muito debatida 
na reunião e os lavradores concluíram que 
ainda existem muitos trabalhadores, que 
têm idéia de patrão.

BELA VISTA

10 de setembro de 1980

Caros Companheiros do Centro Ecumênico 
de Documentação e Informação

Venho por meio desta comunicar e agrade­
cer a vocês pelo boletim Aconteceu que 
vocês estão me mandando. Isto para mim e 
os companheiros daqui está sendo muito 
bom porque estamos acompanhando atra­
vés do mesmo as notícias das lutas que 
estão acontecendo. Eu, no momento, estou 
parado porque fiquei doente e fui obrigado 
a fazer uma operação e isto me obrigou a 
parar por causa do repouso porque a ope­
ração fõi muito fina mas espero que isto 
passe logo para que a gente possa voltar 
para lutar.
Como eu estou parado e o que faço é ler e 
passar pros companheiros que me visitam 
aquilo que está acontecendo, eu gostaria 
de pedir a vocês que continuem mandando 
para mim as publicações que vocês tiver 
condições e junto manda também a manei­
ra que nós daqui podemos colaborar com 
vocês, tá?
Um abraço a todos da equipe 
Antonio Alonso da Silva
Secretário do Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Bela Vista Goiás.
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Vale a Pena Ler

De algum modo a história dos livros de um 
assunto conta, através da simpies leitura 
dos seus títuios, a história do assunto de 
que os iivros tratam. Aqui no Brasil os 
primeiros escritos sobre a Educação Popu 
iar foram textos de descoberta, de muitas 
reinvenções de idéias, teorias, métodos e 
sistemas. Foram também iivros que apon­
tavam para a prática pedagógica. Para os 
sinais de uma nova prática que, por sua 
vez. apontava para novos tempos. Foram, 
mais do que tudo, manuais de miiitância 
poiítica através da educação. Eles fizeram 
a crítica ao mesmo tempo iúcida e furiosa 
de todo o trabaiho anterior vigente no Bra- 
sii. Eies trouxeram também não só outros 
nomes, ou velhos nomes redescobertos — 
"liberdade", "compromisso", "povo", 
"educação popular", "cultura popular", 
"conscientização" — como também recria­
ram propostas políticas e pedagógicas para 
todo o trabalho do educador.
"Reinventar a educação" é uma expressão 
muito cara a Paulo Freire e seus compa­
nheiros de exilio. e é quem melhor traduz 
tudo o que aquele tempo, entre 1960 e 
1964 — às vezes quase 68 — foi. Os pró­
prios títulos dos escritos de Paulo Freire 
sugerem esta educação reinventada, não só 
em seus métodos e recursos pedagógicos, 
mas em seus usos políticos e projetos so­
ciais: Educação como Prática da Liber­
dade, Pedagogia do Oprimido. Junte se a 
isso todo o repertório de outros pequenos 
livros, artigos e volantes que circularam 
por toda parte, naquele que foi o período 
mais fértil em idéias e práticas de educação 
no país.
Depois de 1964, principalmente depois de 
1968 — quando a tarde enevoada se fez 
noite escura — desapareceram aqueles tex­
tos, livros e artigos. Em parte porque al­
guns dos seus próprios autores e pratican­
tes desapareceram também: mortos, pre­
sos, silenciados ou exilados. Em parte por­
que as práticas de Educação Popular de 
que eles falavam foram proibidas com fú­
ria e baixaram para as catacumbas, reapa­
recendo com vida, então, através do traba­
lho sobretudo de alguns padres e leigos da 
Igreja Católica. E, como quando não se 
pode fazer a prática se escreve a teoria da 
prática proibida, quase todos os escritos 
sobre o assunto, a partir de 1968, foram

O Reencontro
com a Educação Popular
Carlos Rodrigues Brandão

teses sobre a história passada da Educação 
Popular, Teses que viraram livros de que 
cito quatro exemplos: Educação Popular e 
Educação de Adultos — Contribuição à 
história da educação brasileira, de Vanilda 
Pereira Laiva (Loyoia, 1973); Estado e 
Educação Popular — Um estudo sobre a 
Educação de Adultos, de Celso de Rui 
Beisiegel (Pioneira, 1974): Rádio Educa­
tiva no Brasil — um estudo, equipe do 
CNRH/1PEA (1PEA, 1976); Política: Edu­
cação Popular, de Sílvia Maria Manfredi 
(Símbolo, 1978).

Então, aos poucos, as coisas começam a 
acontecer às avessas. Educadores brasilei­
ros. exilados ou viajantes, exportam para 
outros paises da América Latina, para a 
Europa e, mais tarde, para a África, idéias 
e métodos de Educação Popular proibida 
no Brasil, enquanto por aqui se reconta, 
no vazio da prática, a história de como ela 
foi, quando existiu. Educadores e cientis­
tas sociais chegam ao Brasil em busca dos 
dados daquele tempo. Emanuel de Kadt 
vem da Inglaterra em busca do Movimento 
de Educação de Base, sobre quem escreve 
o seu Catholic Radicais in Brazil (Oxford 
Univ. Press, 1970). Paulo Freire tanto rein­
venta porções da educação no Chile, na 
Europa e na África, sobretudo depois que. 
com outros brasileiros, cria o IDAC — Ins­
tituto de Desenvolvimento e Ação Cultural, 
em Genebra, quanto vira um dos educado­
res mais estudados na Europa e nos Esta­
dos Unidos da América em todos os tem­
pos.
Durante muitos anos os escritos sobre a 
prática da Educação Popular circulam no 
Brasil sob a forma de pequenos documen­
tos mimeografados que ajudam a manter, 
vivas, algumas experiências de setores de 
vanguarda da Igreja e do estudantado bra­
sileiro.
Hoje há, no entanto, um reencontro com a 
Educação Popular. Ela volta a ser assunto 
obrigatório em qualquer Simpósio, Con­
gresso ou coisa semelhante que reúna edu­
cadores, cientistas e militantes em qual­
quer canto do pais. Mais do que isso, ao 
lado dos livros que continuam publicando 
as teses sobre as experiências passadas, 
ressurgem de um momento para o outro os 
livros de Educação Popular que, de novo,

Paulo Freire 
RosiskaeMiguel 
Darcv de Olheira 
Claudius Ceccon

vivendo e aprendendo

pensam a sua prática concreta no Brasil de 
agora. Falo aqui de três destes livros, todos 
eles publicados durante o mês de julho 
deste ano: Educação Popular e Conscien­
tização. de Júlio Barreiro, publicado pela 
Vozes; Vivendo e Aprendendo, da equipe 
do IDAC, publicado pela Brasiliense; A 
Questão Poiítica da Educação Popuiar, 
com artigos de sete autores e publicado 
também pela Brasiliense.

O livro do militante e educador uruguaio 
Julio Barreiro — Educação Popular e 
Conscientização, foi o resultado de alguns 
anos de trabalho em que uma equipe de 
brasileiros do, hoje, Centro Ecumênico de 
Documentação e Informação (CEDI), jun­
to com alguns latino-americanos, treinou 
grupos de educadores populares por inú­
meros países da América Latina. Da expe­
riência saíram, primeiro, textos mimeogra­
fados que percorreram o continente. Saiu 
depois o livro, publicado em 1974, pela 
Siglo XXI da Argentina. Em novembro de 
1974 o livro já estava em sua 2? edição. A 
Argentina de depois do golpe militar apre­
endeu e destruiu uma edição e, hoje, publi­
cado pela mesma editora no México, o 
livro está na 7? edição.

22



Trata-se de uma revisão de tendências da 
Educação Popular, de uma reflexão socio­
lógica das idéias de Paulo Freire e, final­
mente. de uma proposta de educação po­
pular como um instrumento político, atra­
vés da educação, de participação no pro­
cesso de formação da consciência de classe. 
Ao longo destes anos ele é um dos poucos 
livros que se soma aos de Paulo Freire e a 
mais alguns outros, raros, na discussão 
concreta da prática da Educação Popular.

Vivendo e Aprendendo, escrito (e desenha 
do magistralmente) por Paulo Freire. Ro- 
siska e Miguel Darcy de Oliveira, e por 
Claudius Ceccon, é uma espécie de relato, 
ao mesmo tempo crítico e comovido, de 
algumas das experiências que a equipe do 
IDAC viveu durante os anos de exílio, en­
tre trabalhos de Educação Popular na Eu­
ropa e na África. Os quatro juntos relatam 
o que foi "a trajetória de dez anos do 
IDAC". Em Conhecer para Transformar. 
Miguel Darcy de Oliveira dá conta de ex­
plicar uma experiência de grande impor­
tância com operários italianos. Rosiska 
Darcy de Oliveira relata em As Mulheres 
em Movimento, os trabalhos com grupos 
femininos na Suiça. Claudius Ceccon conta 
em Com Humor, como é possível associar o 
trabalho com o desenho e a graça, ao 
círculo só aparentemente circunspecto dos 
trabalhos de conscientização popular. 
Quem leu as Cartas de Guiné-Bissau en 
contrará em Aprender para Viver Meihor. 
do casal Miguel e Rosiska Darcy de Olivei­
ra, o relato dos pontos mais importantes 
dos serviços que a equipe do IDAC reali­
zou por lá. O pequeno texto A Reinvenção 
da Educação escrito por Miguel e Rosiska, 
uma vez mais, faz um excelente fecho deste 
livro que, ao mesmo tempo, marca o retor­
no destes educadores cujas idéias e cuja 
experiência de educadores nos é indispen­
sável agora, e, na vida de todos eles, o 
fecho de uma etapa a mais de vida e de 
trabalho, que a todos nós enriquece muito 
conhecer.

A Questão Poiítica da Educação Popuiar
ocupa com um atraso de anos um vazio 
incompreensível. O livro reúne artigos 
atuais de sete educadores que. desde muito 
tempo, têm pensado, escrito e trabalhado 
com a Educação Popular.

Em conjunto, os escritos de Aida Bezerra, 
Luis Eduardo Wanderley, Paulo Freire, 
Pedro Benjamim Garcia, Sil Manfredi, Va- 
nilda Pereira Paiva e o meu, discutem os 
fundamentos da própria Educação Popu­
lar, ao tomá-la do ponto de vista em que 
ela — por oposição a todas as formas 
descompromissadas de "educação de adul­
tos" — define esta própria prática. Ou 
seja, a partir da crítica política dos usos da 
educação e da proposta da Educação Po­
pular como um trabalho político a serviço 
dos movimentos e lutas populares atuais. 
Isto é, uma educação colocada não soAre o 
povo, mas a seu serviço. Discutir como isto 
é possível, quando e sob que formas de 
compromisso, é tudo o que os autores pro­
curam fazer.

Na verdade, isto parece ser o que os três 
livros — todos eles saidos de práticas e 
com propósitos de serem um pensar que 
volta a elas — têm a dizer. E não é outra a 
razão pela qual precisam ser lidos por toda 
a gente para quem as questões discutidas 
aii são também as de suas próprias vidas 
ou, se quisermos, as de suas práticas de 
educadores e militantes.

Falaram
A impunidade, o silêncio sobre a investigação (caso Dallari) 
e a faita absoluta de conclusões fazem com que as pessoas 
que praticaram o atentado se sintam resguardadas.
D. Pauto Evaristo Arns, cardeai-arcebíspo/SP

Se fosse obra da esquerda, o Governo já teria mobilizado 
todo um aparato repressivo para resolver o problema.
Luís fnácio da Silva, Lula, presidente nacional do PT.

O povo não acredita nas autoridades de tantos escândalos 
de corrupção.
Hebe Camargo, artista.

É uma abertura política dentro de uma camisa de força.
Padre José Oscar Beozzo, diretor do fnstituto Teoiógico de Lins.

A abertura parou.
Raimundo Faoro, ex-presidente da OAB.

A reforma agrária, no Brasil, não daria certo, porque em 
cada pedaço de terra distribuído a um brasileiro teriam que 
ser colocados dois japoneses, e não haveria onde arranjar 
220 milhões de japoneses.
Atribuída a Deifim Neto, ministro da Agricuitura, peta Confederação 
Nacional dos Trabalhadores na Agricuitura, Contag, 3/4/79.

Ou os políticos se reinventam, ou serão chutados da 
História.
Pauio Freire, professor.

É preciso restabelecer a verdade do sistema capitalista: o 
negócio é ter lucro.
Luís Euiáiio Bueno Vidigal Filho, novo presidente da FIESP.
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Bíblia Hoje

M ilton Schwantes e WveMCi'#.*

Esta palestra foi apresentada no Seminário Ecumênico 
Católico-luterano, em São Leopoldo (RS)

Inicio com o agradecimento. Agradeço por poder participar 
deste encontro católico-luterano. Por ser ecumênico está, de 
princípio, tentando descobrir as novidades que o Senhor 
realiza em nossos dias. Está no caminho de uma nova 
Igreja. Fico contente por poder participar desta procura, 
que estamos ensaiando. Ainda não estamos lá, no alvo. 
Penso que quanto mais pessoas forem participando desta 
caminhada tanto mais verdadeira vai-se tornando a pro­
cura. Acho que as coisas ainda andam muito concentradas, 
muito elevadas, muito religiosas. Por isso trago comigo o 
anseio por portas mais abertas, por uma procura mais 
ampla, na qual mais pessoas possam assumir o direito de 
participar. Com essas palavras já indico a direção, em que 
vão minhas palavras. Daí porque passo logo ao ponto de 
partida.
Parto de Isaías. Pelo ano 710 antes de Cristo este visionário 
Isaias, chamado de profeta pela tradição, anda três anos nu 
e descalço pelas ruelas de Jerusalém. Ê um sinal sobre a 
deportação dos egípcios e etíopes, potências mundiais da 
época (Isaías 20). Este visionário Isaías, nu e descalço nas 
ruelas de Jerusalém por três anos, é o desafio para o 
testemunho e a vivência da igreja ecumênica.
Por que isso é desafio?
Ê que nesta situação o debate sobre a relação entre teste­
munho e vivência, entre teoria e prática, está em crise, está 
indo para o fim. Diante do wm/ não dá para procurar

estabelecer uma relação entre testemunho e vivência. O 
sinal incorpora a articulação oral: o poder internacional dos 
egípcios não é de confiança. O sinal incorpora uma prática: 
os egípcios serão derrotados, deportados. O sinal incorpora 
palavra e ação e, além disso, corporifica, realiza ambos. 
Pois o visionário Isaías, por três anos, é a realidade assina­
lada. O sinal liquida teoria e prática. Transcende-as. De 
que maneira?
Pergunto de novo: Por que esse sinal é desafio?
É que ele é vúfa. E esta não dá para se captar em articulação 
ou ação. Pressinto que o sinal transcende a ambos. Na 
palavra pode faltar a carne. Na ação pode faltar o verbo, 
para dizê-lo com os olhos voltados para João 1.14. Palavras 
podem ter que viver de si mesmas. Ações podem ter que 
morrer em si mesmas. O sinal está na vida do visionário 
Isaías. Ao descrevê-lo o estamos traduzindo para termos de 
ação, de palavra. Só que nesta tradução necessariamente há 
distorção, diminuição. O sinal vivido é amplo. O todo da 
realidade é o que faz o sinal, o símbolo. E é a partir desta 
perspectiva que deixo de querer descrever os conceitos 
colocados pelo tema: "testemunho e vivência: tarefas 
ecumênicas". Neles vejo anotadas semelhanças com o que 
estou procurando descobrir. Mas, talvez, conceitos não 
sejam característicos para a nova igreja. Por isso continuo 
perscrutando o sinal do visionário Isaías.
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Por que mais e!e é desafio?
Ê que o consenso restrito às questões de reiigião deixa de 
ser suficiente. A convergência ecumênica não pode ser 
restrita a certo tipo de assuntos. Enquanto os assuntos são 
"O Evangeiho e a Igreja", "Evangelho e Tradição", "O 
Evangelho e o Mundo", "O Evangelho e o Ministério 
Eciesial", "O Evangelho e a Unidade da Igreja" o consenso 
neles alcançado pode ser designado de religioso. Está sendo 
delimitado a áreas predispostas a consenso. Desafio no sinal 
vivido pelo visionário Isaías são as ruelas de Jerusalém. Sem 
estas ruelas não pode haver convergência ecumênica. A rua 
é o local do sinal. A procura pela nova igreja tem que 
passar por lá, tem que estar lá. Não vejo outro caminho, 
apesar de que sei que lá provavelmente não nos esperam 
muitas convergências, nem muitos consensos. Há de ser 
assim que na proporção em que o salão facilita o consenso, 
a rua porá à luz as divergências. A não ser que o chinelo de 
dedo do salário mínimo e o carrão das dezenas de salários 
mínimos deixem de ser divergência. Isso aí por certo que 
é perigoso para nossas igrejas assim como elas se apresen­
tam. Por isso vou continuando a perguntar:
Por que outro motivo o sinal do visionário Isaías é desafio?
Ê que o visionário Isaías passa a ser uma pessoa sem 
direitos humanos. Descalço e sem roupa é um deportado. É 
judiado na luta pelo poder no mundo. Ê vewybrça, aban­
donado, impotente. O visionário Isaías passa a ser um dos 
impotentes. A gente poderia dizer que no sinal, do qual 
trato, isso não é muito importante. Se poderia dizer que o 
visionário Isaías, assumindo a situação do deportado egíp­
cio. só estivesse sublinhando sua advertência: o poderio 
militar egípcio não é de confiança. Mas nesse caso teria sido 
suficiente, se Isaías só tivesse falado. Poderia ter desistido 
do sinal. Mas como esse não é o caso, o sinal tem sua 
própria importância. No sinal o visionário é um dos sem 
poder e força. E neste impotente está concentrada a dinâ­
mica de Deus. O impotente não é só exemplo que Deus dá. 
Ele é sinal do próprio Deus. Desenvolvo melhor: Em Isaías 
3.15 se lê a pergunta de Isaías: "Que há convosco que 
esmagais o meu povo e moeis a face dos pobres?" A face do 
pobre não é só um dos elementos do povo. Nela está 
concentrada a identidade do povo de Deus. Ela é sinal de 
identificação. Nela está o povo de Deus. Naquela face do 
pobre, naquele que está sem poder acontece o poder de 
Deus. No sinal, que tratamos, o visionário Isaías se identi­
fica com o deportado egípcio. Mas Israel mesmo experi­
mentou isso em sua história. Foi deportado depois da 
destruição de Jerusalém. Este exílio traz uma dimensão 
radicalmente nova em suas experiências. Longe de sua terra 
e longe de seu tempo deveria estar também longe de seu 
Deus. Mas. nesta situação de abandono e desastre, de 
deportação e impotência, Deus está presente. Naquele servo 
de Deus (Isaías 53), mutilado e torturado, se descobre a 
Deus. E com isso já estamos no passo derradeiro. A cruz de 
Jesus de Nazaré é o sinal dos sinais. Ao invés de muitas das 
minhas palavras, aponto para a experiência do apóstolo 
Paulo com aquele que morreu na cruz e que vive. Paulo 
pede ao Senhor para que seja curado de sua doença: E a 
resposta é: "A minha graça te basta, porque o poder chega 
a seu alvo na fraqueza. De boa vontade, pois, mais me 
gloriarei nas fraquezas, para que sobre mim repouse o 
poder de Cristo." (2 Coríntios 12.9) — Com isso está 
assinalado o ambiente da nova igreja. O encontro ecumê­

nico por certo que não pode se satisfazer com nossas 
teologias, nossas igrejas, nossas estruturas. Há de esvaziar- 
se sem força e sem poder. Uma tarefa ingrata. Por isso 
pergunto mais outra vez:
Por que o sinal do visionário Isaías é desafio?
É que em seu sinal está presente o rásco. Não é nenhum 
método calculado. Isaías se arriscou. Até nossos dias se 
discute, se ele realmente andou nu pelas ruelas de Jerusa­
lém. Supõe-se que ele só tenha tirado as roupas grossas, as 
roupas de cima. Mas, por outro lado, conhecemos gravuras 
de deportados, em que estes realmente estão nus. A questão 
tem que ficar aberta. Mas, o risco que o visionário assumiu 
lá por isso não foi menor. Pois ele não sabia o que lhe 
sucedia. Seus três anos, descalço e nu, só são explicados no 
fim. Isso não quer dizer que o sinal tivesse sido sem 
significado antes de sua explicação. Desde o início o signifi­
cado do sinal estava presente. Mas ainda não estava fixo. 
Isso recém ocorre na explicação. Antes desta explicação, no 
terceiro ano, haverão de ter sido dadas outras explicações, 
tais como: Jerusalém será deportada, o visionário Isaías está 
louco... Isto mostra que o sinal está aberto. O passo do 
sinal para sua explicação é um acontecimento, um pro­
cesso. Por isso a procura por uma nova igreja é risco. Não 
podemos colocar sinais na expectativa de que todos os 
entendam, os aceitem. A descoberta da veracidade do sinal 
acontecerá recém na própria procura. E nisto está o risco 
que corremos.
Com estas observações concluo este primeiro ponto. Pro­
curei lançar bases. Para testemunho e vivência da nova 
igreja dependemos dos sinais que abrangem toda vida. A 
caminhada é a da rua, a concentração ocorre no impotente. 
Tais sinais são riscos. Procurei igualmente dizer por que me 
esquivei de lançar esta base sem a descrição dos conceitos 
testemunho e vivência. Estou tentando encontrar caminhos, 
nos quais além de se conceituar a unidade de testemunho e 
vivência — ocorra isso por referência àquela passagem de 
João 1.14 ("o verbo se fez carne") ou por referência ao 
próprio texto de Isaías 20, onde salta aos olhos que, para o 
hebraico, falar e fazer formam unidade, quando se lê que "o 
Senhor falou através da mão (!) de Isaías..." — esta seja 
evidente como realidade. Por isso falo de sinal e símbolo. 
Lançadas estas bases está determinada a direção do segun­
do passo.
Neste segundo passo falo da sabedoria do povo. Mas, não 
penso no grau de cultura. Quero falar sobre a articulação 
da vida, na rua, na fraqueza. Olho para os sinais que estão 
sendo colocados na vida das pessoas. Com isso preciso falar 
de exemplos, de casos, procuro depois pelo quadro maior. 
Como são exemplos, não são absolutos, são parciais, objeto 
de diálogo.
Numa verdadeira festa de casamento — entre música e 
canto, comer e beber — um agricultor diz lá do Alto 
Maipu: "Não conheço mundo melhor que esse; não vi 
outro". Com isso ele está filosofando. Em sua afirmação 
inclusive se coloca na vizinhança de escolas filosóficas de há 
séculos. Mas sua filosofia não está baseada na dedução 
lógica e terminologicamente refletida. Está baseada na con­
centração da experiência. No caso esta concentração da 
vida coletiva ocorre no momento, na maneira da explosão.
Uma pobre e sofrida caboclinha. lá do Moroé diz, no relato 
de sua vida: "B, o pobre anda um bocado nessa vida". É
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um resumo da vida. Ê uma íormuiação abstrata de uma 
vida sem terra e sem teto, vivida à margem da sociedade. A 
cada novo passo do progresso nova procura por alguma 
terra devoluta! Esta experiência está nas imediações do que 
o Antigo Testamento não cansa de falar: a peregrinação à 
terra prometida.
Um pequeno agricultor lá da Linha São Paulo se refere a 
sua luta econômica, a sua luta pelos preços, com as pala­
vras: "Wenn der Orme spekuleert, dann fallt och der 
Stumbe noch". (Quando o pobre especula, até lhe cai o 
toco.) Este provérbio provém da vida social. Mas está 
transplantado aqui para a vida econômica. Contra a explo­
ração, pela qual passa o pequeno na venda de seus produ­
tos, nenhum toco ("Stumbe") protege. E a consciência da 
exploração nos preços, consciência de impotência. Aos pro­
vérbios é inerente a força de concentração da vida. Na 
pesquisa bíblica (vétero-testamentária) foi tentado analisar 
que os provérbios seriam resumos de ordens eternas. Pelo 
contrário, são relâmpagos. Têm caráter extraordinário. 
Mas, retornemos a um último exemplo.
Um agricultor lá do Itapé diz e repete: "O sindicato ajuda, 
mas não defende". É a sua formulação de sua experiência 
diante do sindicalismo assistencialista, de um sindicato que 
deu largos passos na assistência dentária e médica. Mas 
entrega o agricultor a seu destino diante do comércio, da 
cooperativa, dos bancos. Na frase de acima há consciência 
de oposição, ainda impotente, é verdade. Mas há uma clara 
consciência política.
Se agora parto destes exemplos, sem dúvida parciais, à 
procura de um quadro maior, então este deve ser entendido 
como tentativa. É uma tentativa de valorizar estes casos.
Eles evidenciam sabedoria, reflexão. Esta sabedoria é a 
expressão da experiência vivida e sofrida. É o sinal de vida e 
de situação. Esta sabedoria se formula na base da con­
centração da experiência. E uma maneira de explosão de 
vida. Nisto se torna manifesta a inteligência, a teoria de 
nosso povo. Por certo sua maneira de refletir não é a nossa 
maneira de refletir. Não é sistemática, não é ordenada, não 
é coerente. Mas por ele não assumir a nossa maneira 
escolar de refletir, o povo não pode ser designado de 
essencialmente prático. Nosso povo não é um povo só 
prático, dado a lidar com as mãos. Desconfio que se 
fixamos nossa gente na prática, se os prendemos às mãos, 
estamos sancionando sua opressão, estamos escravizando-o 
ao operariado. Pois, um povo prático não pode votar, é 
incapaz de decidir. Tem que ser cassado. Mas pessoas que 
falam, pensam, são sábias. Não podem ser mutiladas como 
práticas. Não podem ser eternamente exploradas. Ê a espe­
rança que nos resta.
Além destas observações os exemplos de acima ainda me 
sugerem outra dedução. A concentração de vida e experiên­
cia é aquele ponto chave, aquele sinal, que transcende o falar 
e agir, que incorpora e corporifica testemunho e vivência. A 
partir destes sinais a reflexão teológica se torna imediata­
mente vivencial. Recebe seu significado na valorização, na 
interpretação e no questionamento destes sinais. Entendo 
que este ponto de partida se evidencia como sendo mais 
promissor do que aquele que formula a unidade de teologia 
e prática, do testemunho oral e da vida pela reciprocidade, 
pela figura do círculo: a teoria é a crise da prática, a prática 
a crise da teoria. Este círculo ainda é abstrato. São gran­
dezas próprias. Experiência vivida e sofrida não é nem um

e nem outro. Ora, dentro da reciprocidade de teoria e 
prática ainda se pode escrever uma Teologia da Liber­
tação, em que não há nenhuma valorização da festa nos 
povos da América Latina. A festa não poderia estar ausente 
numa Teologia da Libertação, se partisse de experiência 
vivida e sofrida.
Com estas duas observações sobre os exemplos, concluo este 
segundo ponto. Na caminhada para a nova igreja procurei 
falar da sabedoria do povo como sinal de existência e 
expressão maciça da vida. Disse que vejo aí esperança para 
a igreja ecumênica, para a existência teológica no'processo 
da vida. Â luz desta esperança procuro relatar, no próximo 
passo, como se apresentam manifestações da igreja atual.
Inicio este terceiro ponto com considerações gerais. Acon­
tece que sempre nos era dito que deveríamos procurar 
transferir a teoria, a teologia no caso, para a prática. Com 
isso o problema lançado era o da comunicação. A teologia 
da igreja é boa mas ela não se comunica. Os fiéis não 
sabem de nossa teologia. Temos que passá-la adiante. 
Verdade é: isso não funciona. Parece-me até mais para bem 
do que para mal. Nosso dilema, arrisco dizer, não é o da 
falta de comunicação. Por isso ao invés de perguntar agora 
pela comunicabilidade prática da teologia pergunto pela 
prática de nossa teologia. De que realidade vem e a que 
realidade serve nossa teologia? nossa prática?
Minha igreja publicou um documento sobre o matrimônio e 
o divórcio e está por publicar outro sobre culto e liturgia. 
Vejo nestes dois documentos frutos típicos da maneira de 
teologizar em minha igreja. São exatos e incontestáveis, 
profundos e perfeitos. Por natureza estes documentos não 
se podem restringir aos pastores. São ajudas para as comu­
nidades, para as pessoas das comunidades. São, devido ao 
seu assunto, relevantes para o público em geral. Mas devido 
a sua maneira de ser, devido a sua linguagem, são aprovei­
táveis por pastores e mais alguns poucos. Não servem para 
as comunidades, em que estou trabalhando. Problema de 
comunicação! Esta poderia ser a conclusão de alguém. Não 
me parece ser suficiente. Pois, neste caso, o problema 
deveria ser facilmente remediável. Ocorreria uma vez, mas 
não em série. Por isso procuro a resposta na própria 
estruturação da igreja, em sua posição na sociedade brasi­
leira. Ê por intenção igreja de gente de bem. Esta posição 
que assumiu lhe impede de poder falar com o agricultor e 
com o operário. Como sua prática não serve para esta 
gente, sua teoria, sua maneira de falar, não pode servir 
para esta gente. Quem não está no povo, não tem chance de 
falar com ele. Por isso estes documentos são como são. E 
não precisamos procurar a justificativa no assunto do divór­
cio. que conforme alguns só seria um assunto para a elite 
brasileira. Por certo que o matrimônio se apresenta com 
problemas específicos entre ricos e pobres. Mas basica­
mente não depende da situação econômica. Basicamente é 
uma questão de cada pessoa. Por isso, na publicação deste 
documento em minha igreja se manifesta também sua crise, 
sua distância prática (não só teórica) do crente.
Com a permissão dos amigos irmãos católicos vou passar 
para o outro lado. Quero falar dos cursos. Não estou 
orientado sobre a idéia global e sobre a prática Brasil afora. 
O que vou dizer, provém de meu ambiente imediato, de 
observações sobre curso de noivos, sobre curso de batismo. 
Vejo que com estes cursos, ao meu redor, ocorre o mesmo 
que com a escola. O pobre não consegue se ambientar nesta
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situação. Há em alguns níveis de nossa sociedade um 
ambiente propício a cursos para a habilitação e qualificação 
das pessoas. Mas pobre, marginalizado não faz curso. E 
observo um grande índice de crianças não batizadas entre 
as pessoas humildes. Daí porque me pergunto, se a concep­
ção real de tais cursos não é de uma igreja escolarizada, 
qualificada por um saber maior, mas estabelecida em meio 
a um povo analfabeto. Digo que se trata de uma pergunta. 
Porque se fosse uma afirmação, sua conclusão seria a de 
que a igreja irmã nos cursos mencionados estaria idealizan­
do e praticando uma realidade não imanente a um povo 
analfabeto, mas imanente a um povo cursificado.
Neste terceiro ponto tentei dizer que nossas teorias sempre 
são altamente práticas. Me parece que não há reflexão 
irreal, teologia sem contexto, consenso ecumênico sem prá­
tica. Também estes são sinais de nossas igrejas assim como 
elas são. Se são incomunicáveis e irrelevantes, então só o 
são fora de seu contexto. Por isso é que me parece decisivo 
que nos perguntemos a quem estamos servindo com nossa 
teologia, com nossa convergência. Sem uma resposta clara 
neste ponto não dá para fazer teologia nova, isto é, não dá 
para procurar consenso ecumênico. Se a procura por con­
vergência ecumênica se transferir para questões religiosas, 
inter-eclesiásticas, talvez seja cheia de progressos, mas mui­
to frustrante, porque marginalizada do povo de Deus. Ê o 
que passo a ilustrar.
Pois, no quarto e último ponto, falo de um sinal, do qual é 
hora de não nos esquivarmos mais. Falo do pão.
Luteranos e católicos se estão encontrando. O conhecido 
Relatório de Malta descreve este encontro. E dá motivo de 
alegria. Por certo que também há crítica ao relatório. O 
mundo, ou melhor, o povo de Deus ainda não marcou 
presença no relatório. As convergências descritas se referem 
mais à história passada, menos à atualidade. Em alguns 
pontos inclusive só anota consensos há mais tempo estabe­
lecidos. Mas o que nesta caminhada já se alcançou talvez 
foi necessário que acontecesse como aconteceu. Ã nossa 
frente está a ceia. O Relatório de Malta designa a santa ceia 
e a intercomunhão como um "objetivo central" (68).

Já há progressos. Uma igreja reconhece a outra em seu ser 
igreja (69). Há aproximação na questão do primado do 
papa (66-67). Se afirma que a intercomunhão não pode 
depender somente do reconhecimento mútuo do ministério. 
O reconhecimento mútuo do batismo requer uma ceia 
comum (70-72). A intercomunhão já é praticada (69), ela 
inclusive passa a ser sugerida pelo Relatório de Malta 
(73-74).
Tudo isso traz um certo conforto. Mas com isso não pode­
mos satisfazer-nos. A intercomunhão não me parece ser 
sinal suficiente. Pois ela está sendo conseguida na base da 
igreja, com critérios unilateralmente eclesiásticos. E estes só 
são parcela. Intercomunhão não é uma questão só de 
igrejas. Talvez o Relatório de Malta estivesse tentando 
apontar para isto, quando transfere a exigência pela inter­
comunhão da igreja para os batizados. Esta tentativa se 
torna mais clara, se observamos que a ceia é questão do 
povo de Deus. Nele a dor pela divisão eclesial é ao menos 
tão representativa quanto o sofrimento pela divisão social. 
O povo de Deus sofre de pobreza, de falta de pão. Do pão 
da ceia não dá para falar só na perspectiva eclesial. sacra­
mental. Este pão da ceia é pão social. No povo de Jesus, na 
verdade, a ceia está desfigurada, se o pobre não tem pão. 
Entre nosso povo, intercomunhão não dá e nem funciona 
sem o direito do pobre a seu pão. Intercomunhão é mesa de 
iguais. Na mesa da ceia, com isso, está decidida a política 
econômica válida para o povo de Deus. Acho que comunhão 
e intercomunhão estão desfiguradas sem luta por este sinal 
do pão. Mas, também estou convicto que isso não é desco­
berta minha. Leia-se 1 Coríntios 11.17-34. Se o pobre sai 
faminto da ceia, então isso é "desprezar" a igreja de Deus. 
a ceia do Senhor. A ceia não é só sinal (sacramento) da 
igreja, é sinal (sacramento) do povo.
Chego ao final. Digo que tenho muita esperança nesta 
procura por novos sinais deste tipo. Tenho esperança 
ecumênica, mas não me faço ilusões. Haverá muita diver­
gência. que não respeita limite de igreja. Pois, testemunho e 
vivência não serão ecumênicas pelo adicionamento, mas na 
procura nova por uma igreja como sinal vivo, em muito 
semelhante ao visionário Isaías.
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Qaer/ãas /r/aãs e /rraãos e/a Cr/sio.'

Peasa/aos í/ae vocês ãeve/a co/;Ziecer 
/aa/io Z/ea; os aco/;iec;7ae/iios iyae 
ocorrera/a rece/;ie//ie/;ie aa 7?o/iv/a, a 
pari/r ão go/pe ãe esiaão ãe 7 7 
ãe j'a//;o ão correaie a/;o, çae 
/aierro/apea Z/raiaZ//ie/;ie a/a /zrocesso 
pos/i/vo ãe ãe/aocrai/zayão a es s e pa/s.
O Co/a/iê Cea ira/ ão Co/iseZZ/o 
Ma/iã/a/ ãe 7gre/as, ^ae .se reaa/a e/a 
Ge/;eZ/ra ãe 77 a 22 ãe agosio ãe 7920, 
receZ/ea /aa/ias expressões ãe prq/aaãa 
preocapayão ãe /;ess;;as e ãe /greyas 
ãe ã/si/aias paries ão /aaaão, assoa 
co/ao pe;//í/os argaoOes ãe 
soZ/ãar/eãaãe ãe /aa/ios /agrares, 
óic/as/ve ãas igr<y'as ãesse pa/s e ãa 
região .

O Co/a/iê Ceaira/ aos peã/a ;/ae 
eserevêsseaios para vocês, /azeaão-aos 
eco ãesias so//e/ia<,'ões e e/a esire/ia 
eo/aaaàayão coo; aossos /r/aãos e 
/r/aãs Z/o//v/a/ios.
/  az ão/s a a os, co/ao resa/iaão <7a 
voaiaãe e ãeier/aáiayão po//i;'eas ão 
povo, sarp/a aa /7o//v/a a/a proce.s.so 
/;ovo ãe reior/io graãaa/ à v/ãa 
ãe/aocrài/ca. Co/weyoa co/a o êx/io ãe 
a/aa greve ãe /o/ae ^ae /izera/a a.s 
a;a//;eres e o.s/i/Zios ãos a;/ae/ros ão 
coZ/re. O 6'oase//io A7aaã;a/ ãe 
7gre/'aí aco/Aea coa; sai/s/ayão a 
i/ee/são ão goverao aa/áar ãa Z7o//v/a 
ãe aieaãer ao.s peã/ãos ãos grevÍAia.s, 
ao ãoca/aeaio í/ae e/a /evere/ro ãe 
7972 apre.seaioa a Co/a/ssão ãas 
/gre/as so/zre /tssaaios 7aier.aae/oaa/s 
ao 272 per/oí/o ãe sessões ãa Co/a/ssão 
ãe Z7/re/ios Z7a/aa//os ãas TVayões 
7,'aa/a.s, ao i/aa/ .se a.s.s/aa/ava "a 7) o a 

/ê  ãe/ao/;siraãape/o... 2'res/ãeaie ãa 
/7epá/i//ea ãa Z?o/Zv;'a ao esia/ze/eeer, 
e/a 72 ãe yaae/ro. aa; acorão /aeã/aaie 
a/aa aegoc/ayão pacZ/ica coa; o.s 
pari/c/paaics aa greve ãe /oa;e 
/aac/ya", acorão ao <yaa/ ,se ã/spós ã 
a/;/si/a gera/ para ioão.s o.s presos e 
e.vãaão.s po/ã/co.s, a repos/ção e/a seas 
posfos ãe ira//aã; o ãe ioão.s os 
ai/ae/ros ^ae /iav/aa; s/ão ãesi/ia/ãos,

Conselho Mundial de Igrejas 
pronuncia-se contra o golpe militar 
da Bolívia, em carta às Igrejas.

garaaí/as aa es/era ira//a//ü's:a e 
coaãipões gera/s gae ca/ia/aaraa; aas 
pri/ae/ras e/e/ções aacioaais ãvres 
ce/eZ;raãas ao fraascarso ãe <?aase a/a 
ãecé/iio.
^  parf/r ãe 7977? o caa;;'a/io percorr/ão 
üão/bi'/áci/. /aas coaãaz/a às e/ei^ões 
gera/s ãe 29 ãeyaa/;o ãe 79<%7, i^ae 
ãera/a aos /zo/iv/aaos /aaüas 
esperaa^as ãe coaiar coa; a/a goverao 
civi/ e/eáo ãeiaocra/7ca;ae;ae.
7/i/oriaes/i'ãeãi'gaos rece/aãos a parar 
ão go/pe ãe Esiaão /aã/far ãe 7 7 ãe 
yaãio ãescreve/a a/a paaora/aa 
a/ar/aaaíe <yae ãe/aoasíra <yae ao pa/s 
se vi'o/aa; ãe iaaae/ra grave e /aac/ça 
os ã/re/ios /ia/aaaos /aaãaiaeafa/s.'
7. O assa/a/ à seãe ãa Ceaira/ ãos 
Operár/os 7/o/iv/aaos (COT?) por /br^as 
para/aãáares e ãe segaraapa,'
2. ^  ãe^ea^ão /aass/va e ar/aírár/a ãe 
Civis, í^ae são recoãi/ãos ea; coaã/yões 
ãe ãe/ea^ão ãegraãaa^es, seai rece/zer 
a/;'a;ea/os ae/a àgaa ãaraafe 
pro/oagaãos per/oãos.
2. O ãesapareci/aeafo ãe pessoas, 
ea/re e/as /aaáos a;eai//ros ãa 
coiaaa/ãaãe cr/siã,'
ã. /I apãeagão geaeraãzaãa ãa 
for/ara;
5. O assass/aafo ãe ceafeaas ãe 
pessoas, /ac/as/ve ãe /a/aã/as /aíe/ras 
aas regiões /a/ae/ras ão aã/p/aao;
6. ,4 perseg'a/<;'ão ãe /iãeres ãas /gre/'as, 
parfiãos po/ã/cos, s/aã/cafos, ass/a; 
coiao ãe orgaa;za('ôe.s í/ae se ocapa/a 
ãos ã/reiãos /ia/aaaos,'
7. zt ceasara ãa i/apreasa e a ãeíeayão 
e a expa/são ãa 7?o/iv/a ãe /oraa//sias 
esfraage/ros.

/ aí/o isio íaãica ;p;e o povo T/o/áaa/io 
esiá paãeceaão sq/rí7aea7os e peaár/as 
/;a//;a esca/a e aa/a graa se/a 
prereãea/e.s /;a /i/sfór/a ãa 77o//v/a.

O Coase//io Ma/iã/a/ ãe 7gre/'as 
/a/aeaia es ia iragéã/a e ãep/ora os 
acoaieci/aeaios <yae caasara/a ia/ 
perãa ãe v/ãas, ia/ ãcsira/ção e ioãa

c/asse ãe resir/gões à vocagão cr;'siã ãe 
ass/si/r as //essoas ca/os ã/re/ios se 
v/o/a/a.
7̂ or co/isegaáiie, exoria//;os as 7gre/as 
/ae/aZ/ros ão Coase//io Aíaaã/a/ ãe 
/gre/'as a çae expresse/;; saa p/eaa 
so//ãar/eãaãe cr/siã a aossas /raiãs e 
/r/aãos //o//v;aaos aas /õr/aas 
sega/aies.'
/. Coav/ãa/aos as 7gre/'as a <yae 
/a/õra;e/a a seas /ae/a//ros so//re a 
s/iaagão cr/i/ca í^ae a/; ex/sie e çae 
ãeã/iiaeia oragões pe/as v;'i;7aas, saas 
yà/aã/as e saa co/aaa/ãaães, 
recorãa/ião e/a pari/ca/ar os /aa/s 
grave/ae/üe a/eiaãos /;a /?o/v/a.
2. Axoria//ios as 7grty'as /ae/aZ/ros a 
coa/õriare/a as /gre/as ãa Z?o//v;'a airaves 
ãe carias e v/s/ias pasiora/s, soZ/reiaão 
por^ae e/as co/;i;7;aa/a a presiar saa 
ass'i'sié/ic/a pasiora/ e pro/éi/ca ea; 
ao/ae ãe /Vosso 2e/;/;orãesas Cr/sio. 
^4ssi7a /aes/ao /iaaeaiaiaos o apo/o 
geaeroso aos progra/aas ãesi/aaãos a 
aieaãer as graaães aecess/ãaães 
/iaa;aa/iár/as ;/ae se aprese/üa/a.
2. Peã;7aos às /gre/as /ae;aZ/ros tyae 
so/á /ie/a a seas goveraos, orgaa/za^ões 
/aiergoveraa/aeaia/s e oairos órgãos 
para exercere/a ;'a/7aéac;'a e/a /avor ão 
a//o/o e rero/;/;eci7ae;;io ão Gover/io 
ãe G/iiãaãe /Vac/oaa/ ãa 7?o/iv;'a, e/e/io 
ãe/aocrai;ca/ae/iie, co/ao /aeã/ãa 
co/icreia para ãe/c/iãer as asp/rayões 
/egiiáaas ão povo Z/o/;v/a/;o e para 
/àci7/iar, //ieã;a/;ie a apZ/ca^ão ãas 
correspo/iãe/iies /aeã/ãas 
ã;'p/o/;;á/;'cas, eco/iõ/a/cas e oairas, o 
resia//e/ec;Z;;eaio ãas ã/versas 
i/;siiiiii'gões ãe/aocràii'cas e po/Z;/cas /;a 
T/o/iv/a.
77/a ao/ae ãe aosso Jea/ior e áTãvaãor 
ãesas Cr/sio. /yae proc/a/aoa a Z/oa 
aova aos poZ/res, a /;2;eração para os 
presos e a^/asi/ya para os opr/za/ãos,
Z/;es iraasia/ii/aos aossa saaãayão.
7*7r/ao, e;a ao/ae ãa Mesa ão Coase//;o 
Ma/;ãia/ ãe 7gre/as.

P/iã/p T^oiier


